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ANS-Nº 41569-3

Balanços Patrimoniais - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em reais)
Ativo Notas 2023 2022
Ativo Circulante  30.608.498 29.734.919
Disponível 5 910.855 545.256
Realizável  29.697.643 29.189.663
Aplicações Financeiras  19.880.877 20.801.537
Aplicações Garantidoras 
de Provisões Técnicas 6 e 15 19.660.253 11.187.013

Aplicações Livres 6 e 15 220.624 9.614.524
Créditos de Operações com 
Planos de Assistência à Saúde  7.300.837 6.077.204

Contraprestação Pecuniária/ Prêmio a Receber 7 7.300.837 6.077.204
Crédito de op.assist. saúde não relacionada 
com planos de saúde da operadora 

Créditos Tributários e Previdenciários  2.221.748 2.212.175
Bens e Títulos a Receber  243.312 80.300
Despesas Antecipadas  50.869 18.447
Ativo Não Circulante  12.078.013 12.161.617
Realizável a Longo Prazo  564.949 634.293
Títulos e Créditos a Receber  - -
Ativo Fiscal Diferido 8 442.598 511.942
Depósitos Judiciais e Fiscais  122.351 122.351
Investimentos  9.751.498 9.787.190
Outros Investimentos 9 9.751.498 9.787.190
Imobilizado 10 1.761.215 1.739.564
Imóveis de Uso Próprio  1.677.505 1.695.597
Imóveis - Não Hospitalares / Odontológicos  1.677.505 1.695.597
Imobilizado de Uso Próprio  83.710 43.967
Não Hospitalares / Odontológicos  83.710 43.967
Intangível  351 570
Total do Ativo  42.686.511 41.896.536

Passivo + Patrimônio Líquido Notas 2023 2022
Passivo Circulante  15.336.029 11.793.263
Provisões Técnicas de 
Operações de Assistência à Saúde  10.721.515 8.629.336

Provisões de Prêmios / Contraprestações  10.721.515 8.629.336
Provisão de Insuficiência de Prêmios 11.1 592.194 1.749.199
Provisão de Eventos/Sinistros 
a Liquidar para SUS 11.2 428.586 379.532

Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar 
para Outros Prestadores de Serv.Assist. 11.3 6.286.910 3.464.520

Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos 
e Não Avisados (PEONA) 11.4 3.413.825 3.036.085

Débitos de Operações 
de Assistência a Saúde  2.803 85.250

Receita Antecipada da Contraprestações / Prêmios - 2.871
Comercialização sobre Operações   - -
Operadoras de Planos de Assistência a Saúde  2.803 82.379
Tributos e Encargos Sociais a Recolher  844.012 917.720
Débitos Diversos 12 3.767.699 2.160.957
Passivo Não Circulante  1.285.906 1.204.660
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos 
e Não Avisados (PEONA) LC 11.4 19.505 21.055

Provisão para ações judiciais 13 1.266.401 1.183.605
Patrimônio Líquido 14 26.064.576 28.898.613
Capital Social  10.239.821 10.239.821
Reservas  18.658.793 20.943.043
Lucros / Prejuízos - Superávits / 
Déficits Acumulados ou Resultado  (2.834.038) (2.284.250)

Total do Passivo + Patrimônio Líquido  42.686.511 41.896.536
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

  Reservas de Lucros
   Reserva Reserva Especial Lucros/
 Capital  Reserva Especial de para Capital Prejuízos
 Social legal dividendo obrigatório Baseado em Risco Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 10.239.821 1.279.606 6.078.126 17.674.411 (4.089.102) 31.182.863
Prejuízo do Exercício de 2022 - - - - (2.284.250) (2.284.250)
Reserva especial para Margem de Solvência - - - (4.089.102)  4.089.102   - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 10.239.821 1.279.606 6.078.126 13.585.309 (2.284.250) 28.898.613
Prejuízo do Exercício de 2023 - - - - (2.834.038) (2.834.038)
Reserva especial para CBR - - - (2.284.250) 2.284.250  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 10.239.821 1.279.606 6.078.126 11.301.059 (2.834.038) 26.064.576

Demonstrações do Resultado Abrangente
Demonstração do Resultado Abrangente 2023 2022
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (2.834.038) (2.284.250)
Outros resultados abrangentes a serem 
reclassificados para o resultado do 
exercício em exercícios subsequentes:  -   - 

Outros resultados abrangentes não reclassificados
 para o resultado do exercício em exercícios subsequentes:  -   - 

Resultado abrangente para o exercício,
líquido dos efeitos tributários  (2.834.038)  (2.284.250)

Demonstração do Resultado do Exercício
 Notas 2023 2022
Contraprestações Efetivas / Prêmios 
Ganhos de Plano de Assistência à Saúde  159.451.817 144.377.351

Receitas com Operações 
de Assistência à Saúde  161.274.842 145.922.356

Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos  161.274.842 145.922.356
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos 
de Assistência à Saúde da Operadora  (1.823.025) (1.545.005)

Eventos Indenizáveis Líquidos / 
Sinistros Retidos  (149.122.013) (132.095.827)

Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados  (148.745.822) (132.380.875)
Variação da Provisão de Eventos / 
Sinistros Ocorridos e Não Avisados  (376.191) 285.048

Resultado das Operações com Planos 
de Assistência à Saúde  10.329.805 12.281.524

Outras Receitas Operacionais de 
Planos de Assistência à Saúde  15.600 15.811

Receitas de Assistência à Saúde 
não Relacionadas com Planos 
de Saúde da Operadora 20.1 3.383 10.864
Outras Receitas Operacionais  3.383 10.864

Outras Despesas Operacionais com 
Plano de Assistência à Saúde 20.2 (1.647.369) (2.053.169)

Outras Despesas de Operações de 
Planos de Assistência à Saúde  (1.505.301) (1.314.124)

Provisão para Perdas Sobre Créditos  (142.068) (739.045)
Outras Despesas Oper. de Assist. à Saúde não 
Relac. com Planos de Saúde da Operadora - -

Resultado Bruto  8.701.419 10.255.029
Despesas de Comercialização  (912.222) (328.557)
Despesas Administrativas 18 (14.308.187) (15.536.440)
Resultado Financeiro Líquido  3.660.717 2.988.613
Receitas Financeiras  3.824.143 3.136.937
Despesas Financeiras  (163.426) (148.324)
Resultado Patrimonial  93.578 88.734
Receitas Patrimoniais  93.578 88.734
Despesas Patrimoniais  - -
Resultado Antes dos
Impostos e Participações 8 (2.764.695) (2.532.620)

Imposto de Renda 8 - -
Contribuição Social 8 - -
Impostos Diferidos  (69.343) 248.370
Resultado Líquido  (2.834.038) (2.284.250)
Quantidade de ações   985.200   985.200 
Resultado por lote de 1000 ações  (2.877) (2.319)

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto
Atividades Operacionais Notas 2023 2022
Descrição
(+) Recebimentos de Plano Saúde  161.527.947 149.269.933
(+)Resgate de Aplicações Financeiras   16.412.363 24.154.301
(+)Outros Recebimentos Operacionais  1.681.445 188.518
(-)Pagamentos a Fornecedores/Prestad. 
de Serv. de Saúde   (142.892.847) (131.400.712)

(-)Pagamentos de Comissões  (910.411) (343.218)
(-)Pagamentos de Pessoal  (2.537.291) (2.439.636)
(-)Pagamentos de Pró-Labore   (1.255.528) (1.372.910)
(-)Pagamentos de Serviços Terceiros   (5.502.201) (7.568.842)
(-)Pagamentos de Tributos  (9.445.886) (9.454.887)
(-)Pagamentos de Processos Judiciais 
(Cíveis/Trabalhistas/Tributários)  (172.806) (400.205)

(-)Pagamentos de Aluguel  (197.883) (186.447)
(-)Pagamentos de Promoção/Publicidade   (999.004) (1.160.501)
(-)Aplicações Financeiras  (13.419.803) (18.300.000)
(-)Outros Pagamentos Operacionais   (1.940.173) (1.517.488)
Caixa líquido usado nas 
atividades operacionais 21 347.922 (532.094)

Atividades de Investimento
Descrição
 (+) Outros Recebimentos das
 Atividades de Investimento  93.174 88.734

(-)Pagamentos de Aquisição 
de Ativo Imobilizado - Outros  (75.497) (16.069)

(-)Pagamentos Relativos ao Ativo Intangível  - -
(-)Outros Pagamentos das Atividades de Investimento 
Caixa líquido usado nas 
atividades de investimento  17.677 72.665

Variação Líquida do Caixa  365.599 (459.429)
Caixa - Saldo inicial  545.256 1.004.685
Caixa - Saldo final  910.855 545.256
Ativos Livres no Início do Período (*)  10.159.779 15.170.015
Ativos Livres no Final do Período (*)  1.131.479 10.159.779
Aumento/(Diminuição) nas Aplic. Financ. 
- Recursos Livres   (9.028.300)  (5.010.236)

Detalhamento do Saldo de Caixa, Bancos 
e Aplicações não vinculadas em 31 de dezembro

O saldo de caixa no fim do período, encontra-se depositado nas seguintes 
instituições financeiras:
Caixa  2.000 2.000
Banco do Brasil SA C/C 15.360-5:  22.691 11.148
Banco Santander C/C 13.000694-0  39.192 83.501
Banco Itaú C/C 54735-6:  831.187 431.123
Banco Bradesco C/C 11621-1  15.785 17.484
Aplicações Financeiras livres  220.624 9.614.523
Saldo de Caixa:   1.131.479 10.159.779
 (*) Refere-se ao saldo das contas “Caixa” e “Bancos Conta Depósito”, 
mais o montante de Aplicações Financeiras não garantidoras das pro-
visões técnicas e/ou vinculadas a garantias judiciais, isso é, aplicações 
sem cláusula restritiva de resgate.

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Autora (Ganho):
Descrição Cível Tributário Trabalhista 2023 
Provável 2.291.845 - - 2.291.845 
Possível 572.247 455.700 - 1.027.947 
11. Transações Com Partes Relacionadas - 11.1 Posição Societária - A 
Policlin Saúde S/A é subsidiária integral da Policlin S/A Serviços Médico-hos-
pitalares, e dirigidas pelos mesmos diretores que atualmente exercem o man-
dato em sua controladora, conforme Ata de Assembleia Geral devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo.
11.2 Transações com Parte Relacionadas
(a) Venda de serviços:
Descrição 2023 2022
Policlin Empresarial S/A 3.365 4.089
Policlin S/A - Serviços Médico-Hospitalares 3.781.047 3.651.052
Total 3.784.413 3.655.141
As vendas de serviços referem-se a plano de saúde negociado com partes 
relacionadas, com base na tabela de comercialização para o público em geral.
(b) Compra de serviços:
Descrição 2023 2022
Policlin S/A - Serviços Médico-Hospitalares 82.134.937 78.235.849
Policlin Empresarial S/A 8.011 16.022
Total 82.142.948 78.251.871
Os serviços são comprados através de tabelas com base em termos e condi-
ções definidos entre as partes.
(c) Saldos do fim do exercício:
Contas a Receber 2023 2022
Policlin S/A - Serviços Médico-Hospitalares 2.639.990 2.833.006
Policlin Empresarial S/A - 1.106
Total 2.639.990 2.834.112
Contas a Pagar 2023 2022
Policlin S/A - Serviços Médico-Hospitalares 3.262.891 427.992
Policlin Empresarial S/A - 1.335
Total 3.262.891 429.327
As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes 
de operações com plano de saúde para beneficiários da Policlin Serviços de 
Saúde Empresarial S/A e Policlin S/A Serviços Médicos Hospitalares com 
vencimento de até 30 dias. As contas a receber não estão sujeitas à atuali-
zação de juros. As contas a pagar para partes relacionadas são decorrentes 
de rateios de gastos corporativos com a Policlin S/A Serviços Médico-Hospi-
talares e de medicina ocupacional contratada da Policlin Serviços de Saúde 
Empresarial S/A com vencimento de até 30 dias. As contas a pagar não estão 
sujeitas à atualização de juros. 12. Patrimônio Líquido -  (a) Capital So-
cial - O capital social integralizado, no valor de R$ 10.239.821 (dez milhões, 
duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e vinte e um reais) está representa-
do por 985.200 ações. (b) Reserva Legal - A reserva legal é formada pela 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício. (c) Reserva especial para 
dividendo obrigatório não distribuído - composto pela parcela dos divi-
dendos mínimos obrigatórios não distribuídos. (d) Outras reservas/reserva 
especial para Capital baseado em Risco - composto pelos lucros remanes-
centes não distribuídos para garantir a para manter o limite mínimo de Patri-
mônio e assegurar a solvência dos compromissos juntos a Agência Nacional 
de Saúde Suplementar. 13. Coberturas de Seguros - A Companhia mantém 
seguro para cobertura dos bens do ativo imobilizado, das propriedades para 
investimentos e imóveis de terceiros. A cobertura é contratada por montante 
considerado adequado pela administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza da sua atividade, a dispersão geográfica de suas 
dependências, e os riscos envolvidos em suas operações. 
14. Despesas Administrativas 
Descrição 2023 2022
Pessoal 7.433.314 7.561.041
Serviços de terceiros 2.009.034 1.827.580
Localização e funcionamento 939.149 1.198.318
Depreciação e amortização 89.761 84.018
Publicidade e propaganda 933.424 1.193.975
Tributos 47.070 58.204
Despesas diversas 2.856.435 3.613.304
Total 14.308.187 15.536.440
15. Remuneração a Diretores - A remuneração salarial bruta dos admi-
nistradores no exercício de 2023 foi de R$ 1.700.000 (R$ 1.870.000 Em 
2021). 16. Gestão de Riscos - (a)Risco de crédito - O principal fator de 
risco de mercado que afeta o negócio da Companhia é o risco de crédito, 
porém não há evidência de dificuldades financeiras de nossos clientes, bem 
como, probabilidade de insolvência e outros fatores indicativos da deteriora-
ção do crédito, dado a seletividade deles, procedimentos estes adotados a 
fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em nossas contas a 
receber. (b) Risco de liquidez - A Diretoria acompanha, tempestivamente, a 
evolução dos fluxos de caixa e as exigências preconizadas para minimizar a 
insolvência das operadoras com a finalidade de garantir que os recursos ge-
rados e mantidos sejam suficientes para honrar seus compromissos com os 
beneficiários e os prestadores de serviços, bem como, atender às demais ne-
cessidades operacionais. Destaca-se que, além dos investimentos livres, de 
renda fixa com alta liquidez, existem aplicações em ativos garantidores que, 
basicamente, são recursos financeiros mantidos para assegurar o passivo 
decorrente das provisões técnicas. 17. Eventos Subsequentes - A diretoria 
declara que, entre a data final e a data de autorização das demonstrações 
contábeis, não foram identificados fatos relevantes que pudessem impactar 
na situação patrimonial e financeira da Operadora.

Aviso das demonstrações resumidas: 
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de 
decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia 
demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contá-
bil aplicada. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o 
respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 
endereços eletrônicos: [https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/]
1. Contexto Operacional - O objeto social consiste em operar planos priva-
dos de assistência à saúde individuais, familiares e coletivos por meios de 
execução próprios ou mediante contratação e/ou credenciamento de tercei-
ros legalmente habilitados e de reembolsos de despesas médicas, hospitala-
res, odontológicas e ambulatoriais feitos a seus beneficiários. A Policlin Saú-
de S.A. está subordinada à Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, 
sob o número de registro 41569-3 e cumpre integralmente com suas Resolu-
ções e Instruções Normativas. 1.1. Perspectivas e Planos da Administra-
ção - Conforme estabelece a RN 569/2022, as garantias patrimoniais e re-
gras de capital, são exigências preconizadas para minimizar a insolvência 
das operadoras no mercado frente às oscilações de riscos inerentes ao setor 
e a economia como um todo. A partir de 2023 tornou-se obrigatória a adoção 
do capital baseado em riscos como um dos parâmetros para a definição do 
capital regulatório, e a Policlin Saúde tem trabalhado para manter o limite 
mínimo de Patrimônio e assegurar a solvência de seus compromissos, esta 
operadora já tinha adotado antecipadamente o CBR em setembro de 2021 e 
irá manter as ações corretivas para 2024 baseadas nas seguintes premissas: 
a) Manutenção do sistema de monitoramento e acompanhamento de idosos, 
pacientes crônicos e de alto custo com o serviço especializado denominado 
“+ Saúde”. b). Ampliar os contratos com coparticipação, que visam diminuir a 
sinistralidade. c) Recuperação de carteiras deficitárias. d) Revisão dos Con-
tratos com prestadores de atendimentos de alto custo, visando melhora do 
custo benefício. e) Continuidade na Implantação dos processos de governan-
ça corporativa conforme estabelece a RN 518/2022. f) Auditoria, regulação, 
padronização e negociação de OPMEs com intuito da qualificação e a redu-
ção dos custos assistenciais. A operadora vem trabalhando para implantação 
e monitoramento da Governança Corporativa Básica, visando o amadureci-
mento gradual do processo de gestão de riscos e controles internos da ope-
radora conforme estabelece a RN 518/22, dessa forma este trabalho tende a 
auxiliar a operadora a identificar, avaliar e gerenciar riscos de forma eficaz, 
estabelecendo mecanismos para monitorar e mitigar riscos operacionais, fi-
nanceiros e legais. O cenário da saúde suplementar no Brasil está refletido 
também nesta operadora, o mercado tem demonstrado o aumento na de-
manda por tratamentos para pacientes com transtorno do espectro autista e 
outros transtornos globais de desenvolvimento e isso é um tema preocupante 
para todo o mercado de planos de saúde. Empresas de diferentes portes re-
latam avanço dos gastos com as terapias do tipo, que já começam a atingir 
patamares da oncologia - área que tradicionalmente consome a principal fatia 
das contas, segundo entidades do setor. De acordo com uma pesquisa reali-
zada pela Abramge (Associação Brasileira de Planos de Saúde) em um grupo 
de operadoras associadas da entidade, em 2023, o custo com terapias de 
TEA (transtorno do espectro autista) e TGD (transtornos globais de desenvol-
vimento) superou 9% do custo médico, enquanto os tratamentos oncológicos 
ficaram em 8,7%. Há poucos anos, tais tratamentos costumavam representar 
menos de 2% das contas do setor, segundo a Abramge. Os custos começa-
ram a incomodar as empresas após mudanças regulatórias anunciadas pela 
ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar) a partir de 2021, quando o 
órgão determinou que as pessoas com TEA teriam direito a um número ilimi-
tado de sessões com psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos 
para o tratamento de autismo na cobertura dos planos. Em seguida, a ANS 
também determinou novos ajustes no rol de cobertura, liberando o número 
ilimitado de sessões para todos os usuários dos planos, com qualquer doen-
ça ou condição de saúde listada pela OMS. Pelos dados mais recentes da 
agência, o número de sessões e consultas de fonoaudiologia saltou de um 
patamar de 8 milhões em 2021 para mais de 10 milhões no ano seguinte. Os 
atendimentos de psicologia subiram de 28 milhões para quase 35 milhões, 
enquanto a terapia ocupacional saiu de 3,3 milhões para 4,7 milhões de ses-
sões e consultas no período. De 2021 até o ano 2022, a associação diz ter 
verificado um crescimento de 74,4% no custo das terapias de TEA e TGD, 
enquanto as oncológicas avançam 37,3%. Segundo dados do Centro de 
Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos, a prevalência de 
crianças de 8 anos de idade no espectro autista era de 1 em 150 no ano 
2000, proporção que subiu para 1 a cada 36 em 2020. Segundo consenso, o 
diagnóstico aumentou muito no mundo, por várias razões. Se aperfeiçoou a 
técnica do diagnóstico e as famílias querem dar melhores condições às crian-
ças. Na avaliação da FenaSaúde (Federação Nacional de Saúde Suplemen-
tar), as terapias ilimitadas abriram brechas para a ocorrência de desperdícios 
e abusos. O efeito nas contas varia conforme o perfil das companhias. As que 
trabalham com reembolso têm sido mais impactadas. Segundo a diretoria da 
FenaSaúde, o setor tem enfrentado casos de fraudes praticadas por clínicas 
que estão pagando planos de saúde em nome de pacientes para solicitar 
reembolso de tratamentos com sobrecarga de horário, entre outras distor-
ções. A ANS confirma que vem observando aumento dos custos em saúde 
em geral, mas ressalva que a agência não tem estudo específico sobre o 
montante de recursos destinados ao atendimento de beneficiários com TGD 
e afirma que não regula os valores de serviços e insumos praticados pelo 
mercado. Diante deste cenário a preocupação desta operadora é que o setor 
de saúde suplementar vem enfrentando dificuldades difíceis de sustentar.  
2. Principais Políticas Contábeis -  2.1 Base de preparação, apresenta-
ção e declaração de conformidade - As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas CPC-PME 
também de acordo com as disposições complementares da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar - ANS, tendo como moeda funcional o Real. As de-
monstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor. As demonstrações contábeis foram aprovadas e autori-
zadas para publicação pela administração em 20 de março de 2024. 2.2 Re-
sumo das principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis 
na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Es-
sas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercí-
cios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.2.1. Caixa e equivalen-
tes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, 

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis (Resumidas) - Em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em reais - R$)
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de mu-
dança de valor). 2.2.2. Ativos garantidores às provisões técnicas e aplica-
ções livres - Em 2023, a Companhia mantém aplicações garantidoras de 
provisões técnicas no valor de R$ 19.660.253 (dezenove milhões, seiscentos 
e sessenta mil duzentos e cinquenta e três reais), sendo que este montante 
em instituição financeira conveniada à ANS, através de Fundo Dedicado a 
Saúde Suplementar que estão vinculados e registrados como ativos garanti-
dores das provisões técnicas, e só podem ser movimentados com prévia 
autorização da ANS. A Companhia também mantém aplicações livres no va-
lor de R$ 220.625 (duzentos e vinte mil seiscentos e vinte e cinco reais) para 
cobrir eventual lastro aos Ativos Garantidores relativo às provisões técnicas, 
se necessário. Em 2023 os montantes mantidos em aplicações financeiras 
somam R$ 19.880.877 ( R$ 20.801.537 em 2022). 2.2.3. Contas a receber 
- As contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de 
serviços no decurso normal das atividades e são reconhecidas pelo valor 
justo, ajustadas pelas perdas esperadas. As perdas sobre créditos são cons-
tituídas de acordo com os critérios estabelecidos pela ANS - Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar. 2.2.4. Propriedades para Investimento e Imo-
bilizado - As propriedades para investimento e os ativos imobilizados são 
reconhecidas pelo custo de aquisição menos a depreciação acumulada, em 
consonância com as disposições e critérios estabelecidos pela ANS - Agência 
Nacional da Saúde, e, quando aplicável, pelas perdas por redução ao valor 
recuperável. A depreciação é realizada por taxas anuais que correspondem 
ao tempo de vida útil remanescente, definido em Laudo Técnico elaborado 
por empresa especializada. 2.2.5. Contas a pagar - As contas a pagar aos 
fornecedores, incluindo a Provisão de Eventos a Liquidar, são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classificadas como passivo circulante se o pagamento for devido 
no período de até um ano. As demais contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. 2.2.6. Provisões técnicas - As provisões técnicas 
são constituídas em consonância com as notas técnicas atuariais e determi-
nações contidas nas normas da ANS. 2.2.7. Provisões judiciais - As provi-
sões são reconhecidas quando: (h) a Companhia tem uma obrigação presen-
te ou não formalizada como resultado de eventos passados; (hh) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (hhh) 
o valor possa ser estimado com segurança. 2.2.8 Apuração do resultado - 
(a) Receita - Basicamente, a receita é originária da venda de planos de saú-
de com preço pré-estabelecido, sendo reconhecida pelo período de risco 
decorrido da cobertura assistencial. (b) Eventos indenizáveis - Os custos de 
atendimentos do plano de saúde são reconhecidos quando incorridos, consi-
derando as disposições da ANS que determina que os eventos sejam apro-
priados com base na data de apresentação da conta médica ou do aviso pe-
los prestadores de serviços, pelo seu valor integral, no primeiro momento da 
identificação da ocorrência da despesa médica. (c) Receita financeira - A 
receita financeira é reconhecida pro-rata die pelo regime de competência, 
usando o método da taxa de juros efetiva. (d) Imposto de renda e contribui-
ção social corrente e diferido - Os impostos diferidos passivos são geral-
mente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças tempo-
rárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará 
lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças tempo-
rárias dedutíveis possam ser utilizadas. 3. Estimativas Contábeis - A elabo-
ração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração exerça julgamentos na deter-
minação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos as 
estimativas e premissas incluem perdas estimadas para créditos de liquida-
ção duvidosa, provisão para processos judiciais e mensuração de instrumen-
tos financeiros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de impreci-
sões inerentes ao processo da sua determinação. A Operadora revisa as es-
timativas contábeis periodicamente.
4. Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde
Descrição 2023 2022
Faturas a receber de pessoa jurídica e física 10.292.941 8.941.247
Perdas sobre créditos (2.992.103) (2.864.043)
Total 7.300.836 6.077.204
5. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos - O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais 
futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e 
passivos e seu respectivo valor contábil.  2023
Descrição IRPJ CSLL
Provisão para processos judiciais 1.266.401 1.266.401
Provisão para perdas 401.721 401.721
Depreciação (366.362) (366.362)
Total 1.301.760 1.301.760
Alíquotas 25% 9%
(=) IRPJ e CSLL diferidos 325.440 117.158
6. Investimentos - (a) Composição dos saldos
    2023  2022 
 Taxa média de  Depre- Valor Valor
Descrição  depreciação  Custo  ciação  líquido  líquido
Terreno não hospitalar - 8.428.982 - 8.428.982 8.428.982
Edificações 
não hospitalar 3% 1.571.018 (248.502) 1.322.516 1.358.208

Total  10.000.000 (248.502) 9.751.498 9.787.190
(b) Movimentação dos saldos
Descrição 2022 Aquisições Baixas 2023
Custo 
Terreno não hospitalar 8.428.982   -   - 8.428.982
Edificações não hospitalares 1.571.018   -   - 1.571.018
Total 10.000.000   -   - 10.000.000
7. Imobilizado - (a) Composição dos saldos
    2023  2022 
 Taxa média de  Depre- Valor Valor
Descrição  depreciação  Custo  ciação  líquido  líquido
Terreno não hospitalar - 1.008.077   - 1.008.077 1.008.077
Edificações
não hospitalar 2,86% 918.408 (248.980) 669.428 687.520

Instalações 
não hospitalar 7,14% 5.589 (5.589)   -   - 

Máquinas e equipa-
mentos não hospitalar 7,14% 70.513 (56.720) 13.793 27.548

Informática não 
hospitalar 4,17% a 7,14% 147.412 (147.387) 25 25

Móveis e utensílios
não hospitalar 7,22% 69.822 (58.645) 11.177 14.438

Veículos não hospitalar 10% 142.603 (83.965) 58.638 -
Software não hospitalar 20% 63.446 (63.369) 77 1.956
Total  2.425.870 (664.655) 1.761.215 1.739.564
8. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde - 8.1 Provi-
são de insuficiência de Prêmios - Conforme estabelece a RN 574/2023, a 
PIC Provisão de Insuficiência de Contraprestações (PIC) é uma provisão obri-
gatória para Operadoras de Planos de Saúde de importância estratégica para 
a solvência das operadoras e a continuidade da prestação de serviços de 
saúde, pois objetiva garantir que a instituição tenha recursos suficientes para 
cobrir despesas assistenciais incorridas, mesmo que as contraprestações 
recebidas sejam insuficientes. Em 2023 essa operadora solicitou aprovação 
da ANS referente ao uso da metodologia atuarial através da Nota Técnica 
nº 163/2023/COAOP/GEAOP/GGAME/DIRAD-DIOPE/DIOPE onde a mesma 
foi aprovada conforme informação recebida via Ofício nº593/2023/ COAOP/
GEAOP/GGAME/DIRAD-DIOPE/DIOPE datado de 07 de julho de 2023. Em 
2023 o valor desta provisão é R$ 592.194 conforme relatórios enviados pela 
CTS - Consultoria Técnica Atuarial e Serviços Ltda que assinam o cálculo e 
em 2022 o valor provisionado foi de R$ 1.749.199. 8. 2 Provisão de Eventos 
a Liquidar para o SUS - A operadora possui processo de ressarcimento ao 
SUS, totalizando R$ 428.586 (quatrocentos e vinte e oito mil e quinhentos e 
oitenta e seis reais), conforme dados obtidos do site da ANS Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar. Em 31 de dezembro de 2022 esse montante era 
de R$ 379.532 (trezentos e setenta e nove mil e quinhentos e trinta e dois 
reais). 8.3 Provisão de Eventos a Liquidar para outros prestadores - Os 
Eventos Indenizáveis são apropriados à despesa, considerando-se a data 
de apresentação da conta médica ou do aviso pelos prestadores, correspon-
dente aos eventos ocorridos, observando que o fato gerador da despesa é o 
atendimento ao beneficiário. Naqueles casos em que o atendimento ocorre 
sem o conhecimento da Operadora, o reconhecimento da despesa se deu 
com a constituição da Provisão Técnica específica (PEONA), nos moldes da 
regulamentação em vigor. Os Eventos líquidos dessas operações são apre-
sentados a valores originais e referem-se, substancialmente, a serviços pres-
tados por profissionais médicos, hospitais, clínicas, institutos e laboratórios e 
estão assim demonstrados:
Descrição 2023 2022
Serviços médicos PF 168.878 76.066
Serviços médicos PJ 4.621.652 3.384.317
Rede própria   1.496.297   - 
Reembolsos 81 4.137
Total 6.286.910 3.464.520
8.4 Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados PEONA - Refere-
-se à provisão constituída em atendimento à Resolução Normativa ANS nº. 
574/2023, com base em nota técnica atuarial aprovada pela Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar - ANS, conforme Ofício nº 4468/2013/GGAME 
(GEHAE) /DIOPE/ANS, datado de 12 de novembro de 2013, do Processo 
nº 33902.867257/2011-09 para Peona - Outros prestadores e Ofício nº 
2110/2021/COAP/GEAOP/GGAME/DIRAD-DIOPE/DIOPE, datado de 10 
de novembro de 2021, do Processo nº 33910.022476/2021-21 para Peona 
SUS. Durante o exercício de 2023, procedemos a provisão no montante de 
R$ 353.804 (trezentos e cinquenta e três mil oitocentos e quatro reais) para 
Peona - Outros Prestadores e procedemos a provisão de R$ 22.386 (vinte e 
dois mil trezentos e oitenta e seis reais) para Peona - SUS, conforme rela-
tórios enviados pela PLURALL SOLUÇÕES E ESTRATÉGIAS EM SAÚDE 
SUPLEMENTAR LTDA que assinam o cálculo. O montante da Peona SUS se 
divide em R$ 413.497 de obrigações a curto prazo e R$ 19.505 de obrigações 
a longo prazo. 
Descrição 2023 2022
Provisão de eventos ocorridos e 
não avisados (Peona Outros prestadores) 3.000.328 2.646.524

Provisão de eventos ocorridos
e não avisados (Peona SUS) 413.497 389.561

Total do circulante 3.413.825 3.036.085
Provisão de eventos ocorridos e
não avisados (Peona SUS) 19.505 21.055

Total do não circulante 19.505 21.055
Total Provisão de eventos ocorridos
e não avisados (Peona) 3.433.330 3.057.140

9. Débitos Diversos
Descrição 2023 2022
Obrigações com pessoal 666.398 638.018
Fornecedores de bens 1.067.757 712.987
Fornecedores de serviços 2.017.042 793.429
Adiantamento de Clientes 12 33 
Aluguéis a pagar 16.490 16.490
Total 3.767.699 2.160.957
10. Provisões Para Ações Judiciais - No ano de 2023 de acordo com os 
consultores jurídicos, os processos judiciais em andamento nas instâncias 
administrativas e judiciais, perante diferentes tribunais nos quais a operadora 
é parte passiva e ativa estão assim classificados:
Ré (Perda):
Descrição Cível Tributário Trabalhista 2023 2022
Provável 906.621 359.780 - 1.266.401 1.183.605
Possível 4.064.641 - - 4.064.641 3.610.279

POLICLIN SAÚDE S/A
CNPJ 04.202.013/0001-02

Demonstrações Financeiras (Resumidas) - Encerradas em 31 de Dezembro de 2023 

Parecer Atuarial Sobre as Provisões Técnicas Constantes
 Nas Demonstrações Financeiras

À Policlin Saúde S/A. São José dos Campos, SP. 1- Examinamos as 
demonstrações financeiras da Operadora Policlin Saúde S/A., CNPJ 
04.202.013/0001-02, Registro na ANS 41.569-3, referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, compreendidas por: Balanço Patrimo-
nial e Demonstração do Resultado do Exercício. Nossa responsabilidade é 
de validar os valores das provisões técnicas atuariais contidas nessas de-
monstrações financeiras, calculadas com base em Nota Técnica Atuarial 

de Provisão - NTAP, em cumprimento ao anexo I, capítulo I, item 6.3.11 da 
Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS nº 
528/2022 e suas alterações. 2- Nossos exames foram conduzidos de acordo 
com as Normas Técnicas Atuariais aplicáveis à Operadora, assim definidas 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e ANS, restritos a: (a) avaliação dos 
procedimentos atuariais; e (b) análise do cumprimento da Resolução Nor-
mativa da ANS nº 574/2023 e suas alterações, no que tange à constituição 
das provisões técnicas consubstanciadas em Nota Técnica Atuarial de Pro-
visões - NTAP. 3- A Operadora possui Nota Técnica Atuarial de Provisão vi-
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gente em dezembro/2023 para: • Provisão para Eventos Ocorridos e Não 
Avisados (PEONA) - Outros Prestadores aprovada pela ANS por meio do 
Ofício nº. 4468/2013/GGAME(GEHAE)/DIOPE/ANS, de 12/11/2013. O mon-
tante integral apurado em 31 de dezembro de 2023 para essa provisão é de  
R$ 3.000.328,27. • Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados no Sis-
tema Único de Saúde (PEONA-SUS) autorizada pela ANS por meio do 
Ofício nº: 2110/2021/COAOP/GEAOP/GGAME/DIRAD-DIOPE/DIOPE, de 
10/11/2021. O montante integral apurado em 31 de dezembro de 2023 para 
essa provisão é de R$ 433.002,46, o qual divide-se em R$ 413.497,08 de 

obrigações a curto prazo e R$ 19.505,38 de obrigações a longo prazo. 
4 - Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas repre-
sentam adequadamente o registro dos valores das técnicas calculados por 
metodologia prevista na NTAP e informados à Operadora. 

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2024. 
Beatriz Resende Rios da Mata Pfeilsticker 

Diretora Técnica e Responsável Técnico-Atuarial - MIBA/MTE nº 1.474. 
Plurall Soluções e Estratégias em Saúde Suplementar Ltda 

CIBA nº 83.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis 
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Policlin Saúde S/A, 
que compreendem o balanço patrimonial, em 31/12/2023, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Policlin Saúde S/A em 31/12/2023, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
- ANS. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demons-
trações contábeis e o relatório do auditor - A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 

Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações contábeis - A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 

do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São José dos Campos, 20 de março de 2024. 
De Biasi Auditores Independentes - CRC 2SP017861/O-6 

Kelly Cristina Ricci Gomes - Contador CRC 1SP188752/O-7 
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Analisamos as demonstrações financeiras da Operadora Policlin Saude 
S/A, registrada sob o nº 41.569-3, referente ao exercício 2023, compreen-
didas por Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício. 
A responsabilidade da CTS Consultoria Técnica Atuarial e Serviços é tão so-
mente quanto a validação dos valores referentes as provisões técnicas atu-

Parecer Atuarial sobre as Provisões Técnicas Constantes 
nas Demonstrações Financeiras - Exercício 2023

ariais contidas nessas demonstrações contábeis, as quais foram calculadas 
com base nos critérios estabelecidos em Nota Técnica Atuarial de Provisão 
devidamente aprovada/comunicada à ANS, em cumprimento ao anexo I, ca-
pítulo I, item 6.3.11 da Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS nº 528/22. Salientamos que nossas análises foram reali-
zadas de acordo com as Normas Técnicas Atuariais aplicáveis à Operadora, 
assim definidas pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e Agência Nacional 

de Saúde Suplementar - ANS, restritas a: 
• avaliação dos procedimentos atuariais; 
• análise do cumprimento da Resolução Normativa da ANS nº 574/23 e suas 
alterações, no que tange à constituição das provisões técnicas consubstan-
ciadas em Nota Técnica Atuarial de Provisão. O montante integral apurado 
em 31 de dezembro de 2023 para a PIC foi de R$529.194,26, e o mesmo 
está em conformidade com o valor constante no Termo de Reponsabilidade 

Atuarial devidamente assinado referente ao 4º trimestre de 2023. 
Curitiba, 11 de março de 2024.

Atenciosamente,
CTS – Consultoria Técnica Atuarial e Serviços Ltda

Sandra Regina Odeli - Atuária MIBA 1.209
Gerente Atuarial de Saúde.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A., anteriormente denominada 
Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos Ltda., (“Companhia” ou “Humberg Agribrasil”), cuja atividades 
iniciaram em 15 de julho de 2013, constituída, originalmente, como uma empresa limitada com prazo de duração 
indeterminado, que teve seu contrato social registrado perante JUCESP, sob o NIRE 3.522.770.580-6, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 18.483.666/0001-03, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim 
Floriano nº 960, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 04534-002. As atuais atividades da Companhia são as seguintes: exportar, 
distribuir, comprar, vender, revender, comercializar e transportar, por conta própria ou de terceiros, produtos alimen-
tícios em geral, incluindo, dentre outros, grãos, farinhas, fibras e sementes; (ii) importar, exportar, distribuir, comprar, 
vender, revender, comercializar e transportar, por conta própria ou de terceiros, produtos agrícolas; (iii) vender, 
comprar e revender commodities; (iv) participar em outras sociedades civis ou comerciais, nacionais ou estrangei-
ras, como sócia, acionista ou quotista; e (v) a representar sociedades nacionais ou estrangeiras, por conta própria 
ou de terceiros. Em 31 de maio de 2020, os sócios aprovaram a transformação do tipo jurídico da sociedade limita-
da para sociedade por ações. A transformação aprovada objetiva melhor atender os interesses da Companhia. 
Ainda no ano de 2020, Frederico José Humberg, sócio controlador da Companhia, aumentou o capital social da 
Companhia com a transferência do investimento de 40% na Portoeste -Terminal Portuário de Ilhéus S.A., que deti-
nha desde 2011 pelo valor de aquisição. A Portoeste é controlada pelo seu sócio majoritário e atual operador do 
terminal de Ilhéus que detém os demais 60%, Intermarítima Terminais Ltda. A Portoeste foi criada em 2009 com o 
objetivo específico de participar do programa de privatização do porto de Ilhéus (PROAP). O porto de Ilhéus é es-
pecializado em embarques de navios Hand size mercado de nicho de interesse da Companhia que já conta com 
originação de grãos no estado da Bahia. Vide Nota 7. Em 14 de junho de 2021 o conselho de Administração da 
Companhia aprovou os seguintes documentos de governança corporativa da Companhia: (a) a realização, termos 
de condições de oferta pública inicial de distribuição de ações ordinárias (“IPO”) de emissão da Companhia, nos 
termos da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”); (b) subs-
tituir a atribuição do cargo de Presidente do Conselho de Administração; (c) instalação do Comitê de Auditoria e 
Gestão de Riscos da Companhia, a eleição dos primeiros membros e designação do Coordenador, bem como a 
aprovação do Regimento Interno do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos; (d) aprovação do novo Código de 
Ética e Conduta da Companhia; (e) aprovação da Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da 
Companhia; (f) alteração dos atuais Comitês Consultivo Tributário e do Comitê Consultivo Financeiro, e eleição de 
membros; (g) aprovação do Regimento Interno do Conselho de Administração da Companhia; e (h) a autorização 
para que a Diretoria pratique os atos necessários para a implementação das deliberações tomadas em relação aos 
itens anteriores. A Companhia teve seu pedido de listagem deferido no Bovespa Mais em 15 de junho de 2021, 
Bolsa, Balcão (“B3”), sob o ticker “GRAO3”. Em 20 de outubro de 2021, a Companhia solicitou à Comissão de Valo-
res Mobiliários (“CVM”), a desistência do pedido de IPO, tendo em vista que, por razões negociais e de mercado, a 
Companhia decidiu verificar a viabilidade de implementação de outras estruturas de capitalização. Em 18 de feve-
reiro de 2022, foram concluídas as condições precedentes da aquisição de 81% das ações da Nityam Empreendi-
mentos e Participações S.A., detentora de participação direta no Porto de São Francisco do Sul, através da partici-
pação no Terminal Santa Catarina S.A. (“TESC”) e na WRC Operadores Portuários S.A. (“WRC”) e indiretas através 
de participação na coligada Porto Novo Participações S.A., tendo em vista manifestações do Conselho Administra-
tivo de Defesa Econômica (CADE), aprovações pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e su-
peração de condições precedentes previstas no contrato de compra e venda e outras avenças (vide nota 7). Em 31 
de dezembro de 2023, o capital circulante líquido da controladora é negativo em R$89.255 (R$28.038 negativo em 
31 de dezembro de 2022). Ressalta-se que a Companhia controla suas operações de forma consolidada, onde o 
capital circulante líquido está negativo em R$33.603 (R$51.168 negativo em 31 de dezembro de 2022). A Compa-
nhia considera que os efeitos do capital circulante líquido negativo são temporários e monitora continuamente as 
necessidades de liquidez para garantir que haja caixa suficiente para cumprir suas obrigações de curto prazo, para 
tanto, possui excedentes de linhas de créditos disponíveis suficientes para cumprir com seus compromissos finan-
ceiros, adicionalmente tem a possibilidade de refinanciamentos e monetização de créditos tributários, com isso, 
projeta voltar a ter indices positivos de capital circulante líquido bem como de geração de caixa no curto prazo, além 
disso, procura melhorar a qualidade do seu endividamento na busca de linhas de créditos de prazos mais longos e 
também oportunidades de novas parcerias que melhorem e alavanquem os negócios futuros e melhorias de mar-
gem da Companhia. Ressalta-se também que a Companhia continua a liquidar todas as obrigações no vencimento 
original. A operação do terminal de grãos apresentou durante o período uma performance operacional alta e consis-
tente, trazendo a confiança de que, sem novos investimentos, poderá atravessar os próximos anos em plena capa-
cidade operacional. Essa perspectiva valida as premissas subjacentes ao plano de negócios do TESC, incluindo a) 
a capacidade de reduzir progressivamente o endividamento do TESC, e b) a geração de caixa e resultados suficien-
tes para atender à dívida recém-alongada da Agribrasil com o Banco do Brasil (nota 9). Atualmente, a Companhia 
está trabalhando para contribuir, junto à administração do TESC e aos demais sócios, para assegurar a utilização 
plena, em todos os segmentos, da capacidade instalada do TESC nos próximos semestres. Uma boa performance 
em grãos no TESC contribuirá de forma consistente aos resultados da Companhia. A Administração considera essa 
perspectiva como altamente provável, devido à vantagem competitiva que o terminal oferece à Companhia, espe-
cialmente pela ausência de espera para atracação de navios, enquanto outros portos enfrentam filas de aproxima-
damente 40 dias. Adicionalmente, a Agribrasil está engajada em conversas com bancos de investimentos, fundos 
de investimento em infraestrutura e outras empresas, visando soluções que possam aprimorar a sua estrutura de 
capital. A Administração avaliou a situação e concluiu que a Companhia mantém as condições necessárias para 
continuar suas operações e honrar suas obrigações conforme os vencimentos contratados. As informações finan-
ceiras da Companhia estão sujeitas a variações sazonais decorrentes do período de safra, o qual ocorre em dife-
rentes momentos ao longo do ano. Adicionalmente, fatores climáticos e restrições financeiras de mercado podem 
alterar a necessidade de capital de giro ao longo do período, assim como impactar diretamente os níveis atuais de 
estoques, adiantamentos de clientes, empréstimos, fornecedores e volume de vendas. As operações da Compa-
nhia, no julgamento de sua Administração, não são impactadas por esses efeitos de tal forma que requeiram divul-
gações ou informações adicionais às notas explicativas. Guerra entre Rússia e Ucrânia: A Guerra entre Rússia e 
Ucrânia intensificada no início de 2022 provocou incertezas e instabilidades globais com relação a commodities e 
insumos no âmbito global, em especial com relação aos preços das commodities, além do impacto global em preços 
de fretes. Embora a Companhia e suas demonstrações financeiras tenham sido afetadas pelos impactos do aumen-
to de custos logísticos e negociações comerciais desfavoraveis pela volatilidade de premios pelo impacto da Guerra, 
não há como prever impactos ou estimar a ocorrência de impactos futuros decorrentes da guerra. Portanto, segui-
mos com o monitoramento contínuo do cenário macroeconômico. 2. Políticas contábeis: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que compreendem as normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos finan-
ceiros derivativos e estoques, que foram mensurados pelo valor justo, e com base na premissa de continuidade 
operacional de suas operações. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentam informações 
comparativas em relação ao exercício anterior. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações 
financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo eviden-
ciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A classificação dos juros sobre emprésti-
mos e arrendamentos pagos nas demonstrações de fluxo de caixa, foram classificados em fluxos de caixa de finan-
ciamento porque são considerados pela Companhia como custos de obtenção de recursos financeiros. As 
demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresenta-
ção da Companhia e de suas controladas. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa 
de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor nas datas dos balanços. Todas 
as diferenças são registradas na demonstração do resultado. As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Companhia e suas subsidiárias para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2023 foram autorizadas para 
a emissão em 26 de março de 2024. Estimativas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contá-
beis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstra-
ções financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estima-
tiva. A Companhia revisa suas estimativas e premissas ao menos uma vez ao ano ou quando alguma evidência 
demonstra a necessidade de revisão interina. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas 
a seguir. Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber: A Administração utiliza uma matriz de 
provisão para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são ba-
seadas em dias de atraso para agrupamentos de clientes que apresentam padrões de perda semelhantes (como, 
por exemplo, por região geográfica, tipo de produto ou tipo de cliente e risco de crédito, entre outras). A matriz de 
provisão baseia-se, inicialmente, nas taxas de perda histórica observadas pela Administração. A Administração re-
visa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. Por 
exemplo, se há expectativa de deterioração de condições econômicas previstas no próximo ano (por exemplo, o 
produto interno bruto), o que pode levar a um aumento na inadimplência no setor manufatureiro, as taxas de perda 
históricas são ajustadas. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas 
e as mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A avaliação da correlação entre as taxas de perda 
histórica observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa 
significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condi-
ções econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e a previsão das condições 
econômicas também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. Até o ano de 2022, a Companhia 
não possuía histórico de perdas em contas a receber. Mensuração ao valor justo dos instrumentos financeiros: 
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não pode ser mensurado 
com base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é mensurado com base em técnicas de avaliação, 
incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. Os inputs considerados nestes modelos são obtidos de mercados 
observáveis, quando possível. Nas situações em que estes inputs não podem ser obtidos de mercados observáveis, 
um grau de julgamento é necessário para estabelecer os respectivos valores justos. Os julgamentos associados 
incluem avaliação do risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas relativas a estes 
fatores poderiam afetar o valor justo dos instrumentos financeiros. A Nota 20 apresenta mais detalhes e divulgações 
neste sentido. Tributos: Ativo fiscal diferido é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão 
em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamen-
to significativo da Administração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconheci-
do, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento 
fiscal futuras. A Nota 12 apresenta mais detalhes e divulgações neste sentido. Provisões para riscos tributários, cí-
veis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as de-
cisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. Transações com pagamentos baseados em ações: A estimativa do valor 
justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a 
concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e das condições da concessão. Isso requer 
também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da op-
ção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. A Companhia mensura o custo de 
transações liquidadas com ações com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data 
da sua outorga. Para a mensuração do valor justo de transações liquidadas com ações outorgadas a empregados 
na data de concessão, a Companhia utiliza um modelo de Monte Carlo para o Plano de Opções de Ações a alguns 
executivos (Nota 13). Principais políticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas: As principais 
políticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir: a) Base 
de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da 
Companhia e de suas controladas (Nota 7) em 31 de dezembro de 2023 e 2022. O resultado e cada componente 
de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores. Quando necessário, são efetuados 
ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis com as políticas 
contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa relacionados 
com transações entre a Companhia e suas controladas, são totalmente eliminados na consolidação. Nas 
demonstrações financeiras individuais, os investimentos da Companhia em suas controladas são contabilizados 
com base no método da equivalência patrimonial. b) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. A receita líquida é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebido, excluindo descontos, abatimentos e encargos sobre vendas. A receita de 
venda de produtos é reconhecida nos resultados quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, todos 
os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador, a Companhia não detém mais con-
troles ou responsabilidade sobre a mercadoria vendida e é provável que os benefícios econômicos sejam gerados 
em favor da Companhia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. As 
receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na rubrica dos encargos finan-
ceiros líquidos. c) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem saldos positivos em contas bancárias de liquidez imediata 
resgatáveis no prazo de 90 dias das datas de contratação e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, 
um investimento normalmente se qualifica como equivalentes de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. d) Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes são avaliadas pelo montante original do reconhecimento da receita, deduzida a perda estimada de 
créditos de liquidação duvidosa, quando existentes. As perdas estimadas de crédito de liquidação duvidosa são 
estabelecidas quando existe uma evidência de que a Administração não será capaz de receber todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. As premissas estão apresentadas na Nota Expli-
cativa nº 2 no tópico de estimativas. e) Estoques: Os produtos agrícolas (commodities) estão apresentados ao valor 
de mercado (Mark to Market - MTM) sendo valorizados com base nos preços de referências vigentes nas respecti-
vas bolsas de mercadorias em que estes produtos são comumente negociados menos os custos adicionais tendo 
em vista a localização da originação e transbordo dessas commodities, que poderão ser liquidados em volume físi-
co ou financeiramente. A provisão de quebra é apurada com base em percentuais estimados e acordados com os 
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Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 51.638 131.553 58.725 141.603
Contas a receber de clientes 4 89.470 196.429 140.409 211.097
Partes relacionadas 19 - 73.767 280 314
Estoques 5 87.131 134.915 92.518 135.965
Instrumentos financeiros derivativos 20 44.564 43.704 56.146 89.189
Impostos a recuperar 6 58.636 77.463 58.680 77.495
Despesas a apropriar 2.838 5.168 2.838 5.168
Outros ativos circulantes 32 50 32 50
Total do ativo circulante 334.309 663.049 409.628 660.881
Não circulante
Instrumentos financeiros derivativos 20 - - 4.812 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 - - 10.476 16.781
Depósitos judiciais - 629 - 629
Investimentos 7 337.733 312.825 375.818 383.537
Imobilizado 7.c - - 1.500 -
Direito de uso 11 1.472 1.963 1.472 1.963
Outros ativos não circulantes 982 798 1.353 1.619
Total do ativo não circulante 340.187 316.215 395.431 404.529

    
Total do ativo 674.496 979.264 805.059 1.065.410

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo
Circulante
Fornecedores 8 174.635 301.684 183.963 304.917
Empréstimos e financiamentos 9 147.215 329.026 147.215 329.026
Partes relacionadas 19 80.435 - - -
Obrigações fiscais 621 1.200 621 1.200
Obrigações trabalhistas 3.715 1.002 3.715 1.002
Instrumentos financeiros derivativos 20 8.775 57.627 10.708 75.293
Adiantamentos de clientes 10 7.598 - 96.439 63
Passivo de arrendamento 11 570 548 570 548
Total do passivo circulante 423.564 691.087 443.231 712.049
Não circulante
Passivo de arrendamento 11 902 1.415 902 1.415
Empréstimos e financiamentos 9 106.169 123.429 106.169 123.429
Adiantamento de clientes 10 - - 39.721 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 6.250 12.649 6.518 12.917
Provisão para perdas com investimento 7 - 7.479 - -
Provisão para demandas judiciais - 726 - 726
Total do passivo não circulante 113.321 145.698 153.310 138.487
Patrimônio líquido
Capital social 13 69.136 69.106 69.136 69.106
( - ) Ações em tesouraria 13 (9.571) (2.649) (9.571) (2.649)
Reserva legal 13 13.107 13.821 13.107 13.821
Reserva de ações outorgadas 13 6.030 5.986 6.030 5.986
Reserva de incentivos fiscais 13 58.909 56.215 58.909 56.215

137.611 142.479 137.611 142.479
Participação de não controladores - - 70.907 72.395
Total do patrimônio líquido 137.611 142.479 208.518 214.874
Total do passivo e do patrimônio líquido 674.496 979.264 805.059 1.065.410

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto lucro por ação em reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida de vendas 14 1.458.962 3.222.956 2.092.686 3.993.829
Custo dos produtos vendidos 15 (1.427.820) (3.145.478) (2.006.787) (4.030.310)
Lucro (prejuízo) bruto 31.142 77.478 85.899 (36.481)
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (56.552) (37.913) (61.322) (41.482)
Resultado de equivalência patrimonial 7 47.516 (93.603) 11.047 12.893
Outras receitas operacionais 17 4.879 212.052 4.879 212.052
Lucro antes do resultado financeiro e do 
 imposto de renda e contribuição social 26.985 158.014 40.503 146.982
Receitas financeiras 20.056 4.026 20.714 4.704
Despesas financeiras (67.325) (58.535) (71.430) (61.856)
Resultado de variação cambial líquida 17.490 37.957 12.237 35.639
Resultado financeiro, líquido 18 (29.779) (16.552) (38.479) (21.513)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
 contribuição social (2.794) 141.462 2.024 125.469
Imposto de renda e contribuição social corrente 12 (910) - (910) -
Imposto de renda e contribuição social diferido 12 6.398 (23.502) 92 (6.989)

5.488 (23.502) (818) (6.989)
Lucro líquido do exercício 2.694 117.960 1.206 118.480
Resultado por ação básico e diluído - em R$ 13 0,03 1,36 0,03 1,36
Atribuível aos:
Acionistas controladores 2.694 117.960 2.694 117.960
Acionistas não controladores - - (1.488) 520

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 2.694 117.960 1.206 118.480
Total de resultado abrangente do exercício, líquido de impostos 2.694 117.960 1.206 118.480
Atribuível aos:
Acionistas controladores 2.694 117.960 2.694 117.960
Acionistas não controladores - - (1.488) 520

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Capital  
social

Ações em  
tesouraria

Opções  
outorgadas

Reserva  
legal

Reserva de  
incentivos fiscais

Reserva  
de lucros

Lucros (prejuízos)  
acumulados Total

Participação de não  
controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 15.400 (100) 5.267 854 - 6.218 - 27.639 - 27.639
Lucro líquido do exercício - - - - - - 117.960 117.960 - 117.960
Dividendos adicionais a pagar (Nota 13.b) - - - - - (1.290) - (1.290) - (1.290)
Opção de ações outorgadas (Nota 13.b) - - 719 - - - - 719 - 719
Recompra de ações outorgadas (Nota 13.b) - (3.124) - - - - - (3.124) - (3.124)
Concessão de ações outorgadas (Nota 13.b) - 575 - - - - - 575 - 575
Aumento de capital com reserva de lucros (Nota 13.a) 53.706 - - - - (53.706) - - - -
Constituição de reserva legal (Nota 13b) - - - 12.967 - - (12.967) - - -
Reserva de incentivos fiscais - - - - 56.215 - (56.215) - - -
Constituição de reserva de lucros (Nota 13b) - - - - - 48.778 (48.778) - - -
Adição de minoritário em função de aquisição de participação (Nota 7) - - - - - - - - 72.395 72.395
Saldos em 31 de dezembro de 2022 69.106 (2.649) 5.986 13.821 56.215 - - 142.479 72.395 214.874
Lucro líquido do exercício (Nota 13.b) - - - - - - 2.694 2.694 (1.488) 1.206
Aumento de capital 30 - - - - - (30) - - -
Reversão de reserva legal (Nota 13.b) - - - (714) - - 714 - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (684) (684) - (684)
Recompra de ações outorgadas (Nota 13.b) - (6.922) - - - - - (6.922) - (6.922)
Opção de ações outorgadas (Nota 13.b) - - 44 - - - - 44 - 44
Reserva de incentivos fiscais - - - - 2.694 - (2.694) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 69.136 (9.571) 6.030 13.107 58.909 - - 137.611 70.907 208.518

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 2.694 117.960 1.206 118.480
Ajustes para reconciliar o lucro com o fluxo de caixa gerado 
 (utilizado) na atividade operacional
Depreciações e amortizações 677 691 677 691
Depreciação e amortização de mais valia 15.200 12.667 18.765 12.667
Provisão para quebra com estoques (21.125) 17.864 (21.125) 17.864
Provisão para perdas de crédito esperadas 853 - 853 -
Resultado de equivalência patrimonial (47.516) 93.603 (11.047) (12.893)
Variação cambial não realizada (9.315) (4.305) (9.315) (4.305)
Juros provisionados 41.767 43.089 41.767 43.089
Juros de passivos de arrendamento - 614 - 614
Marcação a mercado dos estoques 24.328 (14.914) 24.328 (14.914)
Opção de ações outorgadas 44 719 44 719
Instrumentos financeiros derivativos líquidos (49.712) 3.192 (36.354) 21.105
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (726) 103 (726) 103
Resultado líquido por compra vantajosa (Nota 7) - (212.052) - (212.052)
Imposto de renda e contribuições sociais diferidos (6.398) 23.502 (92) 6.989
Outras provisões - 265 - 989

(49.229) 82.998 8.981 (20.854)
Redução (aumento) em ativos operacionais
Contas a receber (Nota 4) 106.106 (96.464) 69.835 63.514
Partes relacionadas (Nota 19) 154.202 150.227 34 (314)
Estoques 44.581 90.024 40.244 88.974
Impostos a recuperar (Nota 6) 18.827 (29.114) 18.815 (28.726)
Despesas a apropriar 2.330 3.414 2.330 3.414
Depósitos judiciais 629 (42) 629 (42)
Outros ativos (167) 767 280 (190)

326.508 118.782 132.167 126.630
Aumento (redução) em passivos operacionais
Fornecedores (127.049) (32.864) (120.954) (52.191)
Obrigações fiscais (579) (1.870) (579) (12.095)
Salários e encargos sociais 2.713 (517) 2.713 (517)
Adiantamento de clientes 7.598 - 136.100 63

(117.317) (32.251) 17.280 (64.740)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 159.962 166.529 158.428 41.036
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível (186) (817) (1.686) (1.541)
Pagamento por aquisição de investimentos (Nota 7.d) - (100.418) - (100.418)
Aumento de capital nas investidas (Nota 7) (71) (3.018) - -
Caixa de empresa adquirida (Nota 7.d) - - - 984
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (257) (104.253) (1.686) (100.975)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos 321.689 579.061 321.689 579.061
Pagamento de empréstimos (503.796) (614.309) (503.796) (614.309)
Juros sobre empréstimos pagos (*) (49.416) (38.182) (49.416) (38.182)
Pagamento de arrendamento (491) (519) (491) (519)
(-) Ações em tesouraria (6.922) (2.649) (6.922) (2.649)
Dividendos pagos (684) (2.090) (684) (2.090)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (239.620) (78.688) (239.620) (78.688)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (79.915) (16.412) (82.878) (138.627)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 131.553 147.965 141.603 280.230
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 51.638 131.553 58.725 141.603
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (79.915) (16.412) (82.878) (138.627)
(*) Os juros sobre empréstimos pagos foram classificados como fluxos de caixa de financiamento porque são custos 
de obtenção de recursos financeiros.

As notas explicativas são parte integrante demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas
Venda de mercadorias, produtos e serviços 1.465.341 3.225.924 2.099.065 3.996.797

1.465.341 3.225.924 2.099.065 3.996.797
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos vendidos (1.274.298) (2.783.598) (1.790.079) (3.640.269)
Materiais, energia e serviços de terceiros e outros (23.400) (12.111) (24.577) (15.525)
Custos logísticos e portuários (153.515) (361.823) (216.701) (389.983)
Outras - - - -

(1.451.213) (3.157.532) (2.031.357) (4.045.777)
Valor adicionado bruto 14.128 68.392 67.708 (48.980)
Depreciação e amortização (677) (691) (677) (691)
Depreciação e amortização - Mais Valia (15.200) (12.667) (18.765) (12.667)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (1.749) 55.034 48.266 (62.338)
Resultado de equivalência patrimonial 47.516 (93.603) 11.047 12.893
Receita com variação cambial 58.788 129.972 53.535 127.654
Receitas financeiras 20.056 4.025 20.714 4.703
Outras receitas 4.879 212.052 4.879 212.052
Valor adicionado recebido em transferência 131.239 252.446 90.175 357.302
Valor adicionado total a distribuir 129.490 307.480 138.441 294.964

Remuneração direta 10.742 8.212 10.742 8.212
Benefícios 1.740 1.185 1.740 1.185
INSS 1.920 1.959 1.920 1.959
F.G.T.S. 536 477 536 477
Pessoal 14.938 11.833 14.938 11.833
Federais (5.443) 25.651 859 9.211
Estaduais 8.098 966 8.128 966
Municipais 288 242 289 324
Impostos, taxas e contribuições 2.943 26.859 9.276 10.501
Despesa com variação cambial 41.297 92.015 41.297 92.015
Juros 58.258 46.523 60.427 47.583
Outras despesas financeiras 9.067 12.013 11.004 14.275
Aluguéis 293 277 293 277
Remuneração de capital de terceiros 108.915 150.828 113.021 154.150
Minoritários - - (1.488) 520
Lucro líquido do exercício 2.694 117.276 2.694 117.276
Dividendos - 684 - 684
Remuneração de capital próprio 2.694 117.960 1.206 118.480
Valor adicionado distribuído 129.490 307.480 138.441 294.964

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

fornecedores nos trechos de origem até o destino final do produto, aplicado sobre o volume entregue desses esto-
ques e valorizados de acordo com os preços do contrato movimentado. Os ganhos e perdas não realizados em 
contratos a termo são registrados na demonstração do resultado e classificados na rubrica “Custo das commodities 
vendidas”. f) Imobilizado: Avaliado ao custo deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável 
acumulado. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada dos ativos depreciáveis. 
Gastos com reparo são geralmente debitados ao resultado quando incorridos. Entretanto, são capitalizados quando 
aumentam os benefícios econômicos futuros esperados do item do imobilizado. Ativos em construção não são de-
preciados até que estejam concluídos e prontos para o uso pretendido. Juros sobre empréstimos são capitalizados 
quando se referem a um ativo qualificável. Custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável, formam parte do custo de tal ativo. Outros custos de empréstimos 
devem ser reconhecidos como despesa. O ativo imobilizado é substancialmente representado por benfeitorias em 
propriedades arrendadas e equipamentos de processamento eletrônico de dados, com vida útil estimada em três e 
cinco anos, respectivamente. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos 
anualmente e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. g) Investimentos; Os investimentos em controla-
das são avaliados por equivalência patrimonial, para fins de demonstrações financeiras da controladora. Outros in-
vestimentos que não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão 
para desvalorização, quando aplicável. Coligada é uma entidade sobre a qual a Companhia exerce influência signi-
ficativa. Influência significativa é o poder de participar das decisões sobre políticas financeiras e operacionais de 
uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto dessas políticas. Controle conjunto é o compar-
tilhamento, contratualmente convencionado, do controle de negócio, que existe somente quando decisões sobre as 
atividades relevantes exigem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. As contrapresta-
ções efetuadas na apuração de influência significativa ou controle conjunto são semelhantes às necessárias para 
determinar controle em relação às subsidiárias. Os investimentos da Companhia em sua coligada e na joint venture 
são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência patrimo-
nial, o investimento em uma coligada CPC 18 (R2).26-29 ou joint venture é reconhecido inicialmente ao custo. O 
valor contábil do investimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação da Companhia 
no patrimônio líquido da coligada ou da joint venture a partir da data de aquisição. O ágio relativo à coligada ou joint 
venture é incluído no valor contábil do investimento, não sendo, no entanto, amortizado nem separadamente testado 
para fins de redução no valor recuperável dos ativos. A demonstração do resultado reflete a participação da Com-
panhia nos resultados operacionais da coligada ou joint venture. Eventual variação em outros resultados abrangen-
tes das investidas é apresentada como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmente, 
quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio da coligada ou na joint venture, a Companhia reco-
nhecerá sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio 
líquido. Ganhos e perdas não realizados em decorrência de transações entre a Companhia e a coligada ou joint 
venture são eliminados em proporção à participação na coligada ou joint venture. A soma da participação da Com-
panhia nos resultados de uma coligada ou joint venture apresentada na demonstração do resultado, representando 
o resultado após os tributos e as participações de não controladores nas controladas da coligada ou joint venture. 
As demonstrações financeiras da coligada ou joint venture são elaboradas para o mesmo período de divulgação que 
as da Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as políticas contábeis fiquem alinhadas com as 
da Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional sobre o valor recuperável do investimento da Companhia em sua coligada ou joint 
venture. A Companhia determina, em cada data de reporte, se há evidência objetiva de que o investimento na coli-
gada ou joint venture sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante 
da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada ou joint venture 
e o valor contábil, e reconhece a perda em “Participação em lucros de coligada e joint venture”, na demonstração 
do resultado. Ao perder influência significativa sobre a coligada ou controle conjunto sobre a joint venture, a Com-
panhia mensura e reconhece qualquer investimento retido ao valor justo. Eventual diferença entre o valor contábil 
da coligada ou joint venture, no momento da perda de influência significativa, e o valor justo do investimento retido 
e dos resultados da alienação são reconhecidos no resultado. h) Combinação de negócios e ágio; A Companhia 
utiliza o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. O custo de uma aquisição é mensura-
do pela contraprestação transferida após avaliação do valor justo do patrimônio da adquirida e a participação de não 
controladores. Custos relacionados com aquisição são contabilizados como despesa conforme incorridos. Ao adqui-
rir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e 
alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data 
de aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos 
da adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo 
na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como um 
ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. O 
ágio é inicialmente mensurado ao custo, sendo o excedente entre a contraprestação transferida e o montante reco-
nhecido de participação dos acionistas não controladores sobre os ativos adquiridos e os passivos assumidos. Caso 
esse pagamento seja menor que o valor justo dos ativos líquidos da subsidiária adquirida, a diferença é reconhecida 
no resultado como ganho por compra vantajosa. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado ao custo, de-
duzidas eventuais perdas por não recuperação. Para fins de teste de perda do valor recuperável, o ágio adquirido 
em uma combinação de negócios é, desde a data da aquisição, alocado a cada uma das Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs) da Companhia que devem beneficiar-se da combinação de negócio realizada, independentemente se 
outros ativos ou passivos da adquirida forem atribuídos a essas UGCs, considerando os segmentos de negócios 
definidos pela Administração. i) Tributação - i) Tributos sobre vendas: As receitas da Companhia estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas correspondentes alíquotas básicas nas operações de prestação de ser-
viços no mercado interno:

Alíquotas
ICMS (estado de São Paulo) 18%
ICMS (outros estados) 5% a 12%
ISS 5%
PIS 1,65%
COFINS 7,60%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas nas demonstrações do resultado. Os créditos decor-
rentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados reduzindo o custo dos produtos vendidos nas de-
monstrações do resultado. ii) Imposto de renda e contribuição social - Imposto de renda e contribuição social - cor-
rente: As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor 
na data do Balanço Patrimonial. No Brasil, a tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribui-
ção social. O imposto de renda, sob forma de tributação pelo lucro real, é computado sobre o lucro tributável pela 
alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, 
enquanto que a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo 
regime de competência, portanto as adições ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou 
exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, 
geram créditos ou débitos tributários diferidos. Na Suíça, a tributação sobre o lucro é calculada a alíquota de 14% 
sobre o lucro contábil antes do imposto de renda. Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios 
corrente e anterior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utili-
zando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício que está sendo reportado nos países em 
que a Companhia opera e gera lucro tributável. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodica-
mente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece 
provisões quando apropriado. Imposto de renda e contribuição social - diferido: Tributo diferido é gerado por 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 
Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. Ativos fiscais diferidos 
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto: • Quando o ativo 
fiscal diferido relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou 
passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta nem o lucro 
contábil nem o lucro tributável (ou prejuízo fiscal); e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com 
investimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente na extensão em que for provável 
que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as 
diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data 
do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para 
permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados 
a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros 
permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à 
taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com 
base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. A Companhia contabiliza os 
ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente se, as entidades referidas possuem o direito le-
galmente executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as entidades pretendam fazer ou receber 
este pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A contabilização dos ativos e 
passivos fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Companhia e suas controladas se, e somente se, a 
entidade tem o direito legalmente executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro 
lançados pela mesma autoridade tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis dife-
rentes que pretendem liquidar os passivos e os ativos fiscais correntes em bases líquidas ou realizar os ativos e li-
quidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro no qual se espera que valores significativos dos ativos 
ou passivos fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. j) Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o 
Lucro - ICPC 22/ITG 22/IFRIC 23: A Interpretação referente a Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro 
ICPC 22/ ITG 22/IFRIC 23 trata da contabilização dos tributos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos tribu-
tários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32/NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre o Lucro) e não 
se aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas 
associados a tratamentos fiscais incertos. A Companhia determinou, com base em seu estudo de conformidade 
tributária, que é provável que seus tratamentos fiscais (incluindo os aplicados às subsidiárias) serão aceitos pelas 
autoridades fiscais. Essa Interpretação não gerou impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Companhia. k) Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Um instrumen-
to financeiro é um contrato que da origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou ins-
trumento patrimonial de outra entidade. Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial pelo seu valor original e subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Com-
panhia e suas controladas para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo fi-

nanceiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado 
ou pelo valor justo por meio do resultado, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adota-
do. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus 
ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da 
cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção 
no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia 
e suas controladas se compromete a comprar ou vender o ativo. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, instrumentos financeiros derivativos e 
partes relacionadas. Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos financeiros a valor justo por meio de 
resultado e recebíveis. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado, essa categoria contempla instrumentos derivativos. Desre-
conhecimento; Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
ram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato 
de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia 
nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. 
Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de re-
passe, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia 
também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base 
que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia 
sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da 
contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para 
todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. Para contas a receber de clien-
tes, as premissas estão apresentadas na Nota Explicativa nº 2 no tópico de estimativas. Passivos financeiros - Re-
conhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como deri-
vativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos fi-
nanceiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do 
passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, outras contas a pagar, 
empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros derivativos. Mensuração subsequente: Para fins de 
mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração de passivos financei-
ros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa 
categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não são designados 
como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados 
também são classificados como mantidos para negociação a menos que sejam designados como instrumentos de 
hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados 
na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Passivos financeiros ao 
custo amortizado (empréstimos e financiamentos e fornecedores) Esta é a categoria mais relevante para a Compa-
nhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na 
aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método 
da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geral-
mente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada 
no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do 
mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancial-
mente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhe-
cimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do re-
sultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmen-
te aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, reali-
zar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. Mensuraçao do valor justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a 
transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na 
ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou 
mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base 
nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo 
que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um 
ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos 
utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo 
em seu melhor uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as 
quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo 
seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo 
descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo 
como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a 
que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente 
observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financei-
ras ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierar-
quia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do 
valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de divulgações do valor justo, a Compa-
nhia determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e 
o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de 
instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos va-
lores justos são resumidas nas respectivas notas. A Companhia opera com instrumentos financeiros derivativos 
objetivando minimizar riscos resultantes de flutuações de preço de mercado para a soja e milho, bem como minimi-
zar os impactos no resultado da Companhia, da flutuação do dólar frente ao real. A Companhia protege sua expo-
sição a dólares, com a de contratos de compra/venda a termo de moeda sem entrega física (Non-Deliverable For-
ward - NDF). A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos de câmbio futuros e 
contratos a termo de commodities, para proteger- se contra seus riscos de taxa de câmbio e com riscos de preço 
de commodities (CBOT), respectivamente. Esses instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados 
ao valor justo. Derivativos são registrados como ativos financeiros quando o valor justo é positivo e como passivos 
financeiros quando o valor justo é negativo. As operações de mercado futuro de commodities têm ajustes diários e 
são valorizadas a valor de mercado até a conclusão dos contratos comerciais, sendo que o ganho ou a perda é 
alocado para o resultado do exercício, a Companhia não adota a contabilidade de proteção (hedge accounting). l) 
Segmento operacional: A Companhia possui um único segmento operacional que é utilizado pela administração, 
para fins de análise e tomada de decisão, que é o segmento de grãos. m) Benefícios a empregados: Os benefícios 
concedidos aos empregados e diretores da Companhia incluem, além de remuneração fixa (salários e contribuições 
de seguridade social (INSS), férias remuneradas e 13º salário), plano de saúde e remuneração variável como par-
ticipação nos lucros e resultados. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, na rubrica “Despesas 
gerais e administrativas”, à medida que são incorridos. Transações envolvendo pagamento baseado em ações: Al-
guns executivos da Companhia recebem pagamentos baseados em ações, nos quais prestam serviços em troca de 
títulos patrimoniais (“transações liquidadas com títulos patrimoniais”). Estes executivos são recompensados com 
direitos de adquirir ações da Companhia em poder do acionista principal. A Companhia não possui transações liqui-
dadas em caixa. Os custos de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais são mensurados com base no 
valor justo na data em que foram outorgados. Para determinar o valor justo, a Companhia utiliza um especialista de 
avaliação externo, o qual utiliza um método de avaliação apropriado. Vide nota 13. d) Esse custo é reconhecido em 
despesas com benefícios a empregados em conjunto com o correspondente aumento no patrimônio líquido (em 
outras reservas), ao longo do período em que há o serviço prestado e, quando aplicável, condições de desempenho 
são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para transações que 
serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de aquisição (vesting date) reflete a 
extensão na qual o período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Companhia sobre o número de 
outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do perío-
do representam a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim daquele período. Condições 
de serviço e outras condições de desempenho que não sejam de mercado não são consideradas na determinação 
do valor justo dos prêmios outorgados, porém a probabilidade de que as condições sejam satisfeitas é avaliada 
como parte da melhor estimativa da Companhia sobre o número de outorgas que, em última instância, serão cum-
pridas e os títulos adquiridos. Condições de desempenho de mercado são refletidas no valor justo na data da outor-
ga. Quaisquer outras condições atinentes, mas que não possuam uma exigência de serviço a elas associada, são 
consideradas condições de não aquisição de direito. Condições de não aquisição de direito são refletidas no valor 
justo da outorga e levam ao lançamento imediato da outorga como despesa, a não ser que também existam condi-
ções de serviço e/ou desempenho. Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que completam o seu período 
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de aquisição por não terem sido cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas 
incluem uma condição de mercado ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas consi-
derando o direito como adquirido independentemente de a condição de mercado ou a condição de não aquisição 
de direito ser satisfeitas, desde que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. 
Quando os termos de uma transação liquidada com títulos patrimoniais são modificados (por exemplo, por modifi-
cações no plano), a despesa mínima reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas 
condições originais de aquisição do direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhe-
cida para qualquer modificação que resulta no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em 
ações ou que, de outra forma, beneficie os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela 
contraparte, qualquer elemento remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamen-
te por meio do resultado.Não há efeitos de diluição das opções em aberto uma vez que a opção de compra dos tí-
tulos está relacionada a títulos existentes e não a novas emissões. n) Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2023: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Definição de Estimativas Contábeis - Alterações ao IAS 8: As alte-
rações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro) esclare-
cem a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção de erros. 
Elas também esclarecem como as entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas 
contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia: Divulgação de Políti-
cas Contábeis - Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 
(R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos 
para ajudar as entidades a aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. As altera-
ções visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito 
para as entidades divulgarem suas políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas políticas 
contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao 
tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas divulgações de políti-
cas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstra-
ções financeiras. Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação - Altera-
ções ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) estreitam o 
escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo que ela não se aplique mais a transações que gerem dife-
renças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. As alterações 
não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia Reforma Tributária Internacional - Regras do 
Modelo do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o 
lucro) foram introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • Uma exceção 
temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da implementação juris-
dicional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisitos de divulgação para entidades afetadas, a fim de ajudar 
os usuários das demonstrações financeiras a compreender melhor a exposição de uma entidade aos impostos so-
bre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária 
obrigatória - cujo uso deve ser divulgado - entra em vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação se 
aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum 
período intermediário que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. As alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia, pois a Companhia não está sujeito às regras do modelo do Pilar Dois, 
uma vez que sua receita é inferior a 750 milhões de euros por ano.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 8 11 8 11
Bancos em moeda nacional 12.998 10.869 12.999 10.872
Aplicação financeiras equivalentes de caixa 37.720 108.361 38.512 109.309
Total moeda nacional 50.726 119.241 51.519 120.192
Bancos em moeda estrangeira 9 239 6.200 8.491
Depósito de margem corretora de futuros (*) 903 12.073 1.006 12.920
Total moeda estrangeira 912 12.312 7.206 21.411
Total 51.638 131.553 58.725 141.603
(*) Deposito de margem em corretora de futuros referem-se aos envios de margem feito na bolsa de mercadoria de 
Chicago (CBOT), o valor depositado garante as operações no mercado financeiro de curto prazo já mensuradas a 
valor de mercado, possuem liquidez imediata sem alterações significativas de valor. As aplicações financeiras refe-
rem-se, substancialmente, a Compromissadas e Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) remunerados de 91% 
e a 105% com base no Certificado de Depósito Interbancário (CDI), mantidos com liquidez diária e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Os saldos bancários em moeda estrangeira consolidados, são representados 
por USD1.488 em 31 de dezembro de 2023, e USD4.104 em 31 de dezembro de 2022.
4. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber clientes nacionais 8.652 4.334 8.652 4.334
Contas a receber clientes internacionais 81.671 192.095 132.610 206.763
Provisão para perdas de crédito esperadas (853) - (853) -
Total 89.470 196.429 140.409 211.097
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui saldo de contas a receber, os quais estão apresentados líquidos 
de provisão para perdas de crédito esperadas de R$853, vencidos há 494 dias (R$0 em 31 de dezembro de 2022) 
sendo o saldo remanescente todo a vencer, A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de 
crédito esperada para contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para 
agrupamentos de vários segmentos de clientes. A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda 
histórica observadas pela Companhia que até o momento são baixas. A Companhia revisa a matriz de forma pros-
pectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. A provisão foi constituída para 
contas ainda não vencidas devido a verificação de deterioração de crédito de determinados clientes. Em todas as 
datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas estimativas pros-
pectivas são analisadas. Movimentação das perdas de crédito esperadas

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 - -
Constituição da provisão (853) (853)
Em 31 de dezembro de 2023 (853) (853)
5. Estoques Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Produtos acabados
Milho 63.081 116.658 63.081 116.658
Soja - 4.955 - 4.955
Adiantamento a fornecedores (*) 22.004 8.054 27.391 9.104
Provisão para quebra de estoques (2.260) (23.386) (2.260) (23.386)
Total 82.825 106.281 88.212 107.331
Marcação a mercado (MTM)
Milho (MTM) 4.306 29.022 4.306 29.022
Soja (MTM) - (388) - (388)
Total marcação a mercado 4.306 28.634 4.306 28.634
Total Geral 87.131 134.915 92.518 135.965
(*) Adiantamentos efetuados a produtores de grãos para assegurar a compra de mercadorias, estão classificados 
no ativo circulante, conforme expectativa de realização.
6. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
PIS 8.885 13.004 8.885 13.004
COFINS 47.195 61.254 47.195 61.254
ICMS 1.499 1.422 1.499 1.422
IRRF 1.053 584 1.057 588
CSLL 4 3 4 3
Antecipação IRPJ - 885 37 913
Antecipação CSLL - 311 3 311
Total circulante 58.636 77.463 58.680 77.495
Os saldos de impostos a recuperar originaram-se, majoritariamente, nas rubricas de PIS/COFINS a recuperar sobre 
as aquisições de commodities para revenda e do transporte terrestre de mercadorias, que foram por sua vez expor-
tadas sem a tributação do PIS/COFINS. A Administração já entrou com o pedido de restituição e/ou compensação 
de todo saldo a recuperar de PIS/COFINS. O saldo de ICMS a recuperar é proveniente de créditos tributários na 
aquisição de mercadorias utilizado na revenda conforme legislação vigente, a Administração tem diversas alternati-
vas para utilização do saldo nos próximos meses.
7. Investimentos Tipo da  

participação
Participação no capital (%)

Controle 31/12/2023 31/12/2022
Controladas
Agribrasil Global Markets S.A. (i) Direta Controlada 100% 100%
Humberg Agribrasil Bioenergia S.A. (iii) Direta Controlada 100% 100%
Nityam Empreendimentos e Participações S.A. (iv) Direta Controlada 81% 81%

Não controladas
Portoeste Terminal Portuário de Ilhéus S.A. (ii) Direta Coligada 40% 40%
TESC Terminal Santa Catarina S/A (iv) Indireta Controle conjunto 50% 50%
WRC Operadores Portuários S/A. (iv) Indireta Controle conjunto 50% 50%
Porto Novo Participações S/A Indireta Coligada 26% 26%

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Investimento em controladas 32.543 13.022 - -
Investimento em coligadas 121.005 100.418 65.366 54.319
Mais valia gerada por ativos tangíveis - - 28.102 28.102
Mais valia gerada por ativos intangíveis - - 313.783 313.783
Mais valia dos ativos 212.052 212.052 - -
Depreciação e amortização da mais valia (27.867) (12.667) (31.433) (12.667)
Investimento 337.733 312.825 375.818 383.537
Investimento em controladas - (7.479) - -
Provisão para perda de Investimento - (7.479) - -
Investimento líquido 337.733 305.346 375.818 383.537
A movimentação dos investimentos pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saldo anterior 305.346 96.128 383.537 470
Valor pago na aquisição de investimentos - 100.418 - -
Aporte de capital 71 3.018 - -
Ativos líquidos adquiridos - aquisição da Nityam - - - 38.362
Ganho por compra vantajosa (nota 17) - 212.052 - -
Depreciação e amortização da mais valia (15.200) (12.667) (18.766) (12.667)
Equivalência patrimonial - Nityam 8.856 11.730 11.047 12.893
Equivalência patrimonial - Bioenergia (74) (2.196) - -
Equivalência patrimonial - AGM 38.734 (103.137) - -
Mais valia gerada por ativos tangíveis - - - 30.696
Mais valia gerada por ativos intangíveis - - - 313.783
Saldo final 337.733 305.346 375.818 383.537
Empresas incluídas nas Demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e controladas em conjunto: a) 
Agribrasil Global Markets (i): A subsidiária da Companhia no exterior possui moeda funcional em reais, assim como 
sua controladora, por se tratar de uma extensão operacional da Companhia, onde os ativos e passivos são registra-
dos em dólar e convertidos para reais pela taxa de câmbio na data da transação, no fechamento do período os 
efeitos em reais das variações das taxas de câmbio sobre os ativos e passivos monetários, em moeda diferente da 
moeda funcional, estão registrados em despesas financeiras.

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo Passivo
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.294 9.099 Fornecedores 9.316 3.292
Contas a receber de clientes 50.939 14.668 Partes relacionadas - 72.562

Partes relacionadas 81.575 -
Instrumentos financeiros 
 derivativos 29.148 58.650

Estoques 5.387 70 Adiantamentos de clientes 88.843 63
Instrumentos financeiros 
 derivativos 43.611 86.469

Total do passivo 
 circulante 127.307 134.567

Total do ativo circulante 187.806 110.306
Não circulante
Adiantamentos de clientes 39.721 -

Não circulante
Total do passivo não 
 circulante 39.721 -

Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 10.476 16.781
Total do ativo não circulante 10.476 16.781 Patrimônio líquido

Capital social 30.482 30.482
Lucros/Prejuízos 
 Acumulados 772 (37.962)

  
Total do patrimônio 
 líquido 31.254 (7.480)

Total do Ativo 198.282 127.087
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 198.282 127.087

31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de vendas 1.393.509 3.029.426
Custo dos produtos vendidos (1.338.752) (3.143.385)
Lucro (prejuízo) bruto 54.757 (113.959)
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (916) (817)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e do imposto de renda e contribuição social 53.841 (114.776)
Receitas financeiras 558 551
Despesas financeiras (4.103) (3.561)
Resultado de variação cambial líquida (5.256) (2.079)
Resultado financeiro, líquido (8.801) (5.089)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 45.040 (119.865)
Imposto de renda e contribuição social corrente - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (6.306) 16.781
Imposto de renda e contribuição social (6.306) 16.781
Lucro (prejuízo) líquido do período 38.734 (103.084)
b) Portoeste Terminal Portuário de Ilheus S.A. (ii)

% de participação Quotas
Patrimônio  

líquido
Resultado equivalência  

patrimonial Total
Portoeste Terminal Portuário de Ilheus S.A.

31/12/2022 40% 113.904 470 - 470
31/12/2023 40% 113.904 470 - 470
Em 28 de julho de 2020, 113.904 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e inte-
gralizadas, no valor total de R$470, foram integralizadas ao capital da Companhia, através de transferência das 
ações detidas pelo sócio Frederico José Humberg, destas ações detidas anteriormente por ele, na Portoeste - Ter-
minal Portuário de Ilhéus S.A. sociedade com sede na Cidade de Ilhéus, Estado da Bahia, Avenida Soares Lopes, 
nº 1.698, Centro, CEP 45.653-005, CNPJ/ME nº 11.086.111/0001-89, em 28 de abril de 2021, o Estatuto Social da 
Companhia foi atualizado e arquivado na Junta Comercial do Estado da Bahia - JUCEB, sob NIRE 29.300.029.921 
(“Portoeste”), a Portoeste foi criada em 2009 com o objetivo especifico de participar do programa de privatização do 
porto de Ilhéus (PROAP) e não possui ativos significativos ou movimentação de resultados. A Companhia não 
possui controle sobre ela e o valor foi registrado pelo valor pago pelo acionista da Companhia, não sendo apurado 
ganho ou perda na transação. c) Humberg Agribrasil Bioenergia S.A. (iii): Em 02 de fevereiro de 2022, a Humberg 
Agribrasil realizou o aporte de R$2.000 para início das operações da Humberg Agribrasil Bioenergia S.A.(“Agribrasil 
Bioenergia”). Em 08 de março de 2022, a Companhia assinou contrato de compra de equipamentos e engenharia 
com a ICM, Inc.(“ICM”) avançando no projeto da subsidiária Humberg Agribrasil Bioenergia S.A. (“Agribrasil Bioe-
nergia”). A ICM é uma companhia norte-americana fornecedora completa de projetos e serviços de engenharia, 
fabricação, implantação e suporte a usinas de biocombustíveis, líder global no segmento. A Companhia pretende 
iniciar a construção de um moderno complexo industrial no Mato Grosso capaz de esmagar até 1.700 toneladas 
diárias de milho, que permitiriam a produção de até 260 milhões de litros de etanol anidro por ano.

Agribrasil Bioenergia Agribrasil Bioenergia
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo Passivo
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa - 2 Fornecedores 8 -
Estoques 7 1.050 Partes relacionadas PC 1.055 1.055

Impostos a recuperar 4 4
Total do passivo 
 circulante 1.063 1.055

Total do ativo circulante 11 1.056
Não circulante - -

Não circulante
Total do passivo 
 não circulante - -

Outros ativos não circulantes 371 821
Total do ativo não circulante 371 821 Patrimônio líquido

Capital social 3.089 3.018

Imobilizado 1.500 -
Lucros/Prejuízos 
 Acumulados (2.270) (2.196)

Total do ativo permanente 1.500 -
Total do patrimônio 
 líquido 819 822

Total do Ativo 1.882 1.877
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 1.882 1.877

Agribrasil Bioenergia
31/12/2023 31/12/2022

Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (72) (2.210)
Prejuízo antes do resultado financeiro e do imposto de renda e contribuição social (72) (2.210)
Resultado financeiro líquido (2) 14
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (74) (2.196)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -
Prejuízo do período (74) (2.196)
Como parte do projeto do complexo industrial, em 09 de fevereiro de 2023, a Companhia assinou o contrato de 
compra do terreno no município de Canarana/MT para futura instalação da subsidiária no valor de R$1.500. d) Nit-
yam Empreendimentos e Participações S.A. (iv): Em 18 de fevereiro de 2022, foram concluídas as condições prece-
dentes da compra da participação majoritária do Terminal Santa Catarina S.A. (“TESC”) e da WRC Operadores 
Portuários S.A. (“WRC”), tendo em vista manifestações do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
aprovações pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e superação de condições precedentes 
previstas no contrato de compra e venda e outras avenças. Nesta data foi assinado o Termo de Fechamento da 
Operação de Compra de 100% da Nityam, através do pagamento do Preço de Aquisição no valor total de 
R$124.649, sendo: (i) R$18.000 correspondente ao Valor de Garantia; e (ii) R$ 106.649, já considerado o valor 
equivalente ao Caixa da Companhia, nos termos das Cláusulas do Contrato. O valor dos ativos adquiridos e passi-
vos assumidos ao valor justo, era de R$312.470, apurando um ganho por compra vantajosa de R$212.052, regis-
trado no resultado do exercício na rubrica Outras receitas (despesas) operacionais, conforme Nota 17. A Nityam é 
uma holding que possui participação direta e indireta (através da Porto Novo Participações) de 62,96% na TESC e 
WRC. A Administração, com base nos acordos de acionistas da TESC e WRC, concluiu que possui controle com-
partilhado sobre essas investidas. Dessa forma, as participações societárias indiretas na TESC e WRC foram clas-
sificadas como empreendimento controlado em conjunto, registradas contabilmente pelo valor de custo mais os 
reflexos de equivalência patrimonial. Adicionalmente, em 30 de março de 2022, a Companhia recebeu a liquidação 
financeira em retorno referente a realização da venda de 19% da participação da Nityam por alguns acionistas da 
Porto Novo que possuíam direito de preferência das ações. Dessa forma, a participação societária da Companhia 
na Nityam foi reduzida de 100% para 81%. Essa venda gerou uma perda na alienação de participação no montante 
de R$49.064 e estes 19% ficando tais acionistas minoritários desta controlada. O total do desembolso de caixa lí-
quido do recebimento pelos 19% da participação que monta a R$24.231, foi de R$100.418. O valor justo dos ativos 
adquiridos líquidos dos passivos assumidos identificáveis das investidas na data de aquisição, com base no balanço 
de fechamento de 31 de janeiro de 2022, considerando o resultado da transação é apresentado a seguir:

Aquisição Nityam
Participação adquirida 81%
Ativos líquidos adquiridos - valor contábil 74.488
Ajuste a valor justo - ativo imobilizado WRC (i) 24.864
Ajuste a valor justo - intangível de contrato de arrendamento do porto (ii) 213.118
Total valor justo dos ativos líquidos adquiridos 312.470
(-) Total da contraprestação transferida (100.418)
Ganho por compra vantajosa (Nota 17) 212.052
Impostos diferidos passivos (Nota 12) (72.098)
Resultado líquido por compra vantajosa 139.954
(i) Ajuste da mais valia de ativo imobilizado da WRC na data de aquisição, conforme laudo de avaliação efetuado 
por especialista contratado pela Companhia. Os ativos imobilizados são representados principalmente por imóveis, 
guindastes e máquinas e equipamentos. (ii) Ajuste de mais valia do contrato de arrendamento da área do porto lo-
calizado na cidade de São Francisco do Sul, em Santa Catarina. Esse contrato possui vigência até 2046. O ganho 
por compra vantajosa resultou principalmente da evolução da performance das investidas entre a data de assinatu-
ra do contrato (28 de outubro de 2021, onde foi firmado o preço de compra) e a data de fechamento da operação 
(17 de fevereiro de 2022). Nesse intervalo, os principais fatores que contribuíram para o aumento do valor justo dos 
ativos líquidos e performance operacional, sem contrapartida em aumento do preço de compra da participação 
societária que já estava travado em data anterior, foram como segue: (i) correção de tarifas de contratos take or pay 
efetuados com clientes; (ii) aumento das tarifas médias de cargas de celulose, granel sólido e siderúrgicos; (iii) no-
vos contratos de take or pay firmados no período; e (iv) ganhos de causa civis relevantes. Todos esses fatores afe-
taram a avaliação do valor justo do contrato de arrendamento do porto.

Nityam Porto Novo TESC WRC
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
Total do ativo 
 circulante 1.026 1.141 59 44 45.276 221.353 13.106 13.887
Ativo não 
 circulante 116.360 105.312 52.259 31.570 470.236 180.017 55.414 48.991
Total do ativo 117.386 106.453 52.318 31.614 515.512 401.370 68.520 62.878
Total do passi-
 vo circulante 10 11 3 385 33.233 5.568 4.795 2.544
Total do passi
 vo não 
  circulante - - 3.571 - 411.628 367.540 29.858 25.456
Total do 
 passivo 10 11 3.574 385 444.861 373.108 34.653 28.000
Patrimônio 
 líquido 117.376 106.442 48.744 31.229 70.651 28.262 33.867 34.878

Nityam Porto Novo TESC WRC
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado
Receita líquida 
 de serviços 
  prestados - - - - 186.647 172.579 15.176 21.130
Custo dos ser-
viços prestados - - - - (97.733) (109.074) (13.784) (18.737)
Lucro bruto - - - - 88.914 63.505 1.392 2.393
Despesas 
 (receitas) 
  operacionais
Despesas ge-
 rais e admi-
  nistrativas (217) (541) (173) (188) (16.719) (13.864) (1.565) (813)
Resultado de 
 equivalência 
  patrimonial 11.048 10.328 8.809 8.241 - - - -
Outras receitas 
 (despesas) 
  operacionais - - - - (2.820) (5.230) (3.215) (4.379)
Lucro antes do 
resultado finan-
ceiro e do im-
posto de renda 
e contribuição 
social 10.831 9.787 8.636 8.053 69.375 44.411 (3.388) (2.799)
Receitas 
 financeiras 100 111 1 - 2.413 7.767 183 340
Despesas 
 financeiras - - (2) (2) (39.349) (22.155) (628) (1.678)
Resultado de 
 variação cam-
  bial líquida 3 2 - - (494) - - -
Resultado 
 financeiro 103 113 (1) (2) (37.430) (14.388) (445) (1.338)
Lucro antes do 
imposto de ren-
da e contribui-
ção social 10.934 9.900 8.635 8.051 31.945 30.023 (3.833) (4.137)
Imposto de ren-
da e contribui-
ção social 
corrente - - - - (4.370) 29 - (679)
Imposto de ren-
da e contribui-
ção social 
diferidos - - - - (6.408) (10.406) 284 1.653
Lucro líquido 
 (prejuízo) do 
  período 10.934 9.900 8.635 8.051 21.167 19.646 (3.549) (3.163)
Em 23 de outubro de 2023, a Companhia constituiu a Humberg Agribrasil Fertilizantes Ltda, sociedade que tem por 
objetivo a atividade de comércio atacadista, importação e exportação de defensivos agrícolas. Em 31 de dezembro 
de 2023, a sociedade encontra-se inoperante e sem qualquer movimentação esta demonstração. 8. Fornecedores: 
A posição de fornecedores refere-se a fornecimentos de commodities para revenda e serviços, sobre os quais não 
há incidência de juros e geralmente são liquidados no prazo de 30 a 90 dias.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores mercado interno 174.635 301.684 174.647 301.625
Fornecedores mercado externo - - 9.316 3.292
Total 174.635 301.684 183.963 304.917
9. Empréstimos e financiamentos - a) Composição dos empréstimos e financiamento

Controladora e Consolidado
Modalidade Juros Vencimento Garantias 31/12/2023 31/12/2022
ACC 3,5% - 10,0% a.a. jan/23 Aval - 61.624
ACC 4,5% - 5,0% a.a. fev/23 Aval - 16.055
ACC 8,5% - 10,0% a.a. mar/23 Aval - 13.198
ACC 5,0% - 8,5% a.a. abr/23 Aval - 50.108
ACC 4,0% - 10,0% a.a. mai/23 Aval - 38.926
ACC 5,5% - 10,0% a.a. jun/23 Aval - 34.451
ACC 7,0% - 9,0% a.a. ago/23 Aval - 39.333
ACC 7,0% - 9,0% a.a. set/23 Aval - 12.489
ACC 7,0% - 8,5% a.a. out/23 Aval - 15.894
ACC 8,0% - 8,5% a.a. jan/24 Aval 9.726 -
PPE 9,0% - 9,5% a.a. mar/24 Aval 3.510 -
PPE 9,0% - 9,5% a.a. jun/24 Aval 3.510 -
ACC 8,5% - 9,0% a.a. jul/24 Aval 9.836 -
ACC 9,0% - 9,5% a.a. ago/24 Aval 31.897 -
ACC 10,5% - 11,0% a.a. set/24 Aval 7.506 -
ACC 9,0% - 9,5% a.a. out/24 Aval 4.776 -
ACC 8,0% - 8,5% a.a. dez/24 Aval 19.412 -
Total moeda estrangeira 90.173 282.078

NCE CDI + 0,19% a.m. ago/23 Aval - 6.731
NCE CDI + 0,19% a.m. ago/24 Aval 6.707 5.000
NCE CDI + 0,27% a.m. jan/23 - dez/23 Aval - 5.486
NCE CDI + 0,27% a.m. jan/24 - jun/24 Aval 2.733 2.727
NCE CDI + 0,28% a.m. jan/23 - dez/23 Aval - 12.332
CCE CDI + 4,30% a.a. jan/24 - dez/24 Aval + ações 8.623 7.561
CCE CDI + 4,30% a.a. jan/25 - abr/27 Aval + ações 106.169 113.334
FNO 11,72% a.a. jan/23 - dez/23 Aval - 2.658
FNO 11,72% a.a. jan/24 - set/24 Aval 2.379 2.368
CCB 18,02% a.a. jan/23 NF + aut. Cliente - 12.180
CCE 19,99% a.a. jan/24 Aval 4.663 -
FIDC 26,4% a.a. jan/24 Aval + Estoque 19.751 -
CCB 20,27% a.a. jan/24 Aval 12.151 -
ROTATIVO 3% a.m. jan/24 35 -
Total moeda nacional 163.211 170.377
Total geral 253.384 452.455
Total empréstimo (circulante) 147.215 329.026
Total empréstimo (não circulante) 106.169 123.429
Total empréstimos 253.384 452.455
O aval sobre os adiantamentos de contrato de câmbio é dado pelo administrador da Companhia. Parte dos estoques 
da Companhia está em garantia aos empréstimos tomados. b) Movimentação dos empréstimos

31/12/2022 Captação
Apropriação  

de juros
Pagamento  
de principal

Pagamento  
de juros

Variação  
Cambial 31/12/2023

ACC 282.078 150.717 14.033 (335.302) (19.055) (9.318) 83.153
PPE - 7.020 - - - - 7.020
CCB 12.180 12.434 1.698 (12.055) (2.106) - 12.151
CCE 120.895 12.082 15.243 (8.931) (19.834) - 119.455
FNO 5.026 - 429 (2.631) (445) - 2.379
NCE 32.276 37.172 7.653 (61.176) (6.485) - 9.440
FIDC - 101.202 2.285 (82.379) (1.357) - 19.751
ROTATIVO - 1.067 424 (1.321) (135) - 35
Em 31 de dezembro 
 de 2023 452.455 321.694 41.765 (503.795) (49.417) (9.318) 253.384
c) Previsão de pagamentos: A seguir a previsão de pagamentos dos empréstimos, conforme saldo contábil:

Controladora e Consolidado 31/12/2023
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC 83.153 - - - 83.153
PPE 7.020 - - - 7.020
Financiamento 19.751 - - - 19.751
CCB 12.151 - - - 12.151
CCE 13.285 48.000 48.000 10.169 119.454
FNO 2.379 - - - 2.379
NCE 9.441 - - - 9.441
ROTATIVO 35 - - - 35
Total Consolidado 147.215 48.000 48.000 10.169 253.384

Controladora e Consolidado 31/12/2022
Modalidade 2023 2024 2025 2026 Total

ACC 282.078 - - - 282.078
NCE 32.110 47.728 40.000 33.333 153.171
FNO 2.658 2.368 - - 5.026
CCB 12.180 - - - 12.180
Total Consolidado 329.026 50.096 40.000 33.333 452.455
A seguir a previsão de pagamentos dos empréstimos considerando os juros até o vencimento:

Controladora e Consolidado 31/12/2023
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total

ACC 88.076 - - - 88.076
PPE 7.265 - - - 7.265
Financiamento 20.000 - - - 20.000
CCB 12.314 - - - 12.314
CCE 29.906 60.639 53.384 10.396 154.325
FNO 2.485 - - - 2.485
NCE 10.101 - - - 10.101
ROTATIVO 35 - - - 35
Total Consolidado 170.182 60.639 53.384 10.396 294.601

Controladora e Consolidado 31/12/2022
Modalidade 2023 2024 2025 2026 Total

ACC 290.645 - - - 290.645
NCE 35.728 64.503 49.217 35.863 185.311
FNO 3.001 2.485 - - 5.486
CCB 12.307 - - - 12.307
Total Consolidado 341.681 66.988 49.217 35.863 493.749
d) Cláusulas contratuais restritivas “covenants”: Com base nas cláusulas dos contratos vigentes, a Companhia deve 
cumprir com os seguintes “covenants” financeiros, cuja mensuração é anual, em 31 de dezembro, conforme de-
monstrado a seguir: • Manutenção da razão entre Dívida Líquida (composta por empréstimos mais ou menos o 
saldo de instrumentos financeiros derivativos, menos o saldo de caixa e equivalentes de caixa, estoque) e EBITDA 
Ajustado (composto pelo EBITDA = LAJIDA menos os resultados não operacionais, definidos como venda de ativos, 
provisões/reversões de contingências, provisão para impairment de ativos e despesas de reestruturação), em pata-
mar igual ou inferior a 4,5 vezes, que serão calculados anualmente sobre as Demonstrações financeiras consolida-
das. Para tal cálculo considera-se o EBITDA ajustado dos últimos 12 (doze) meses ao final de cada ano. A Compa-
nhia monitora periodicamente os indicadores financeiros que podem impactar os covenants, em 31 de dezembro de 
2023, atingiu os indicadores com relação as cláusulas restritivas. As restrições impostas são usuais em operações 
dessa natureza e não limita a capacidade da Companhia de conduzir seus negócios até o momento. 

10. Adiantamento de clientes; Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía em aberto o saldo de adianta-
mento de clientes conforme segue abaixo:

Controladora Consolidado
Cliente
CJ International Asia PTE LTD - 36.307
BTG Pactual Commodities (CH) S.A - 52.534
Vilela & Machado Ltda 3.128 3.128
Industria e Comercio de Alimentos Supremo LTDA 2.423 2.423
Cofco Resources S/A 2.040 2.040
Solae do Brasil Industria e Comercio de Alimentos 7 7
Total circulante 7.598 96.439
CJ International Asia PTE LTD - 39.721
Total não circulante - 39.721
Total adiantamento de clientes 7.598 136.160
Os adiantamentos correspondem a contratos de futuros vendidos e recebidos em garantia para sua entrega futura 
e ainda não entregues. Estes adiantamentos não estão expostos a juros. O aumento em adiantamentos de clientes, 
em 31 de dezembro de 2023, deve-se principalmente a embarques/faturamentos ainda não realizados até a presen-
te data. O fluxo de embarques e faturamentos da Companhia segue o cronograma normal e tão logo, estes adian-
tamentos serão compensados. 11. Contrato de arrendamentos: Em 31 de agosto de 2021, a Companhia aplicou 
o expediente prático do CPC 26 - IFRS16 com relação à definição de contrato de arrendamento, aplicando os crité-
rios de direito de controle e obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, 
expectativa de prazo de renovação contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado. O 
contrato de arrendamento da Companhia refere-se à locação do imóvel da sede administrativa, com prazo remanes-
cente de 5 anos. A Companhia chegou às suas taxas de juros incrementais com base nas taxas de juros livres de 
risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à realidade da Companhia 
(“spread” de crédito). a) Movimentação de saldos do ativo de direito de uso e do passivo de arrendamento (Contro-
ladora e Consolidado)

Aluguel
Passivo de 

arrendamento
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.963 (1.963)
Amortização (557) -
Encargos financeiros - 557
Mensuração (atualização taxa) 66 (66)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.472 (1.472)
Passivo circulante - (570)
Passivo não circulante - (902)
12. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos - a) Imposto de renda e contribuição social 
correntes: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota efetiva para os períodos compreendidos entre 1º de ja-
neiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023 e 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022 é conforme segue para 
a controladora e consolidado.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (2.794) 141.462 2.024 124.681
Alíquota nominal - 34% 950 (48.097) (688) (42.392)
Diferenças permanentes na apuração:
Opção de ações outorgadas (15) (440) (15) (440)
Depreciação e amortização de Mais Valia (5.168) (4.307) (6.380) (4.307)
Exclusão das subvenções do ICMS (*) 8.028 19.113 8.028 19.113
Equivalência patrimonial 2.986 3.242 2.986 3.242
Resultado fiscal subsidiarias internacionais - 5.705 (6.306) 16.781
Outras exclusões (adições) permanentes (1.293) 1.282 1.557 1.014

5.488 (23.502) (818) (6.989)
Taxa efetiva -196% -17% -40% -5%
Despesas de imposto corrente (910) - (910) -
Despesas de imposto diferido 6.398 (23.502) 92 (6.989)
(*) A Companhia suportada pela opinião legal de seus consultores jurídicos externos que consideraram o risco de 
perda possível, excluiu da base de cálculo do imposto de renda o montante de R$23.611 em 31 de dezembro de 
2023 (R$56.215 em 31 de dezembro de 2022) em subvenções de ICMS suportados pela Lei Complementar 160; b) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos; O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados 
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e 
o seu respectivo valor contábil. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Instrumentos financeiros derivativos 2.984 19.593 2.984 19.593
Provisão para quebra de estoques 769 7.951 769 7.951
Provisão para bônus e participações 800 - 800 -
Provisão de custos portuários 3.075 984 3.075 984
Provisão para contingências - 247 - 247
Provisão para perdas de crédito esperadas 290 - 290 -
Provisão diversas 3.067 1.723 3.067 1.723
Prejuízo fiscal acumulado 38.649 2.218 38.649 2.218
Prejuízo fiscal em subsidiária internacional 25.441 40.754 35.917 57.535
Efeito em subsidiária internacional 10.574 10.574 10.574 10.574
Imposto diferido ativo 85.649 84.044 96.125 100.825
Instrumentos financeiros derivativos e outras 
 marcações a mercado (15.152) (14.859) (15.152) (14.859)
MTM estoque (1.464) (9.736) (1.464) (9.736)
Ganho por compra vantajosa (72.098) (72.098) (72.098) (72.098)
Outras diferenças temporárias (3.185) - (3.453) (268)
Imposto diferido passivo (91.899) (96.693) (92.167) (96.961)
Imposto diferido ativo - - 10.476 16.781
Imposto diferido passivo (6.250) (12.649) (6.518) (12.917)
Imposto diferido ativo (passivo), líquido (6.250) (12.649) 3.958 3.864
Resultado de imposto diferido 6.398 (23.502) 92 (6.989)
13. Patrimônio líquido - a) Capital social; Em 22 de fevereiro de 2022, o acionista controlador da Companhia cele-
brou um termo de recompra e quitação das opções vestidas e não vestidas com um de seus executivos de forma 
amigável para aquisição 1.100.000 ações por um valor de R$3.124. Em 01 de março de 2022, a Companhia realizou 
a cessão de 202.400 ações em tesouraria, pelo valor de R$575 para alguns executivos da Companhia. Em 14 de 
dezembro de 2022, a Companhia recebeu a devolução de 44.000 ações e, em 26 de dezembro de 2022, recebeu a 
devolução 35.200 ações que foram alocadas em Ações em tesouraria. Em 07 de julho de 2023, foi aprovada via 
Assembleia Geral Ordinária a distribuição dos lucros referente exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Os im-
pactos decorrentes da Assembleia resultaram em um aumento adicional no Capital Social de R$30, foi aprovado o 
aumento do capital social da Companhia, no valor de R$ 30, sem nova emissão de ações ordinárias Em 06 de ou-
tubro de 2023, a Companhia realizou a recompra de 1.056 ações pelo valor de R$1.648. Em 25 de outubro de 2023, 
a Companhia realizou a recompra de 2.630.833 ações pelo valor de R$3.587. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia detém o total de 5.544.000 ações em tesouraria pelo valor R$ 3.998. O capital social da Companhia, 31 
de dezembro de 2023 e 2022, em R$ e em quantidade de ações, distribuídas entre seus acionistas, está demons-
trado como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Acionistas Ações Participação R$ Ações Participação R$
Frederico José Humberg 89.647.845 93,52% 64.653 81.628.800 92,76% 64.103
Ações em tesouraria 4.874.833 5,09% 3.516 1.012.000 1,15% 795
Acauã Sena Mahfuz 669.167 0,70% 483 3.300.000 3,75% 2.591
Pedro Lunardeli Salles 440.000 0,46% 317 440.000 0,50% 346
Jonatas Brito do Nascimento Souza 135.012 0,14% 97 123.200 0,14% 97
Raphael Blanc Costa Schuwartz Vieira 77.150 0,08% 56 70.400 0,08% 55
Fernando Souza de Andrade 9.644 0,01% 7 8.800 0,01% 7
Larissa Nascimento Mendes 9.644 0,01% 7 8.800 0,01% 7
Ney Nelson Machado de Sousa - 0,00% - 1.056.000 1,20% 829
Paulo Guilherme Rache Humberg - 0,00% - 176.000 0,20% 138
Stephane Frappat - 0,00% - 176.000 0,20% 138

95.863.295 100,00% 69.136 88.000.000 100,00% 69.106
d) Destinação do resultado do exercício e dividendos: Em 24 de abril de 2022, através de Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária a Companhia decidiu pela distribuição de dividendos do saldo de sua reserva de lucros referen-
te ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, após dedução da reserva legal, proporcionais aos seus acionistas 
em moeda corrente nacional, a ser pago no decorrer do exercício social no valor total de R$3.737, aos quais 
R$2.447 já haviam sido pagos até 31 de dezembro de 2021, e o restante dos R$1.290, foram integralmente pagos 
em 29 de dezembro de 2022. b) Destinação do resultado do exercício e dividendos: Em 31 de dezembro de 2023, a 
reserva legal foi constituída no valor de R$12.967 até o limite de 20% do capital social. O saldo ao final do exercício 
monta a R$13.821. Em 31 de dezembro de 2022, considerando o capital autorizado para aumento, contido no esta-
tuto social aprovado em 3 de maio de 2022, no valor de R$700 milhões, a administração decidiu por aumentar o 
capital, em vista de cumprir a exigência legal de que o saldo das reservas de lucros não ultrapasse o capital social 
da Companhia, previsto no artigo 199 da Lei 6.404/76, através de proposta de aumento, já refletida nas demonstra-
ções financeiras no montante de R$53.706, mediante a capitalização da totalidade das reservas de lucros em rela-
ção ao capital social, após a constituição de reserva legal e da reserva de incentivos fiscais, com base nos artigos 
199 e 169, parágrafo 1º da Lei 6.404/76. Reserva de incentivos fiscais: Os incentivos fiscais concedidos pelos Esta-
dos ou pelo Distrito Federal passaram a ser considerados subvenções para investimentos, dedutíveis para o cálcu-
lo de imposto de renda e contribuição social. Deste modo, a Companhia apurou a subvenção de ICMS na apuração 
de imposto de renda e contribuição social no total de R$23.611 em 31 de dezembro de 2023, razão pela qual foi 
destinada à reserva de incentivos fiscais a totalidade do lucro do exercício de R$2.694, o restante do valor de 
R$20.917 deverá ser destinado no momento em que a Companhia passar a ter lucros adicionais. (R$56.215 em 31 
de dezembro de 2022). c) Resultado por ação: O cálculo do lucro líquido básico e diluído por ação é feito por meio 
da divisão do lucro líquido da Companhia, atribuível aos acionistas controladores e minoritários, pela quantidade 
média ponderada de ações existentes no exercício. Os cálculos dos lucros por ações básico e diluído, já conside-
rando o efeito do desdobramento de ações, estão divulgados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 2.694 117.960 1.206 118.480
Quantidade média ponderada de ações no período (em milhares) 90.988 87.193 90.988 87.193
Lucro líquido por ação - básico e diluído (após o desdobramento) 0,03 1,35 0,01 1,35
d) Pagamento baseado em ações: Com o objetivo de atrair e reter talentos, durante os anos de 2020 e 2021, foram 
outorgadas à alguns executivos e membro da administração da Companhia opções de adquirir ações de proprieda-
de do acionista controlador Frederico José Humberg por preço de exercício equivalente à estimativa do preço de 
mercado das ações na data das outorgas, embora as ações sejam adquiridas diretamente do acionista controlador, 
sem efeitos diretos para a Companhia, a Companhia registra uma reserva de pagamentos baseados em ações para 
reconhecer o valor das remunerações liquidadas em ações baseadas em ações oferecidas aos outorgados uma vez 
que é a beneficiaria dos serviços prestados de acordo com o CPC 10 (R1). As opções serão exercíveis após evento 
de liquidez e transcorrido o período de carência de 5 anos durante o qual o beneficiário deverá permanecer empre-
gado e também: (i) o evento de liquidez em que o acionista controlador disponha de ao menos 10% de suas ações 
da Companhia, (ii) protocolo na CVM o registro de uma oferta pública inicial de ações da Sociedade na B3- Brasil, 
Bolsa, Balcão S.A.(exceto se as ações da sociedade forem negociadas no BOVESPA MAIS), ou na ausência de 
evento de liquidez após o 10º aniversário do referido contrato, o outorgado passa a ter o direito de exercer por 10 
anos o direito de venda da totalidade das ações vestidas (Put Option) pelo valor igual a 90% do valor patrimonial da 
Companhia na data do exercício, da mesma forma o outorgante terá o direito de comprar (Call Option) por 110% do 
valor patrimonial da época do exercício. O presente contrato vigorará pelo prazo de 20 anos a contar da data de sua 
assinatura. O valor justo das opções é estimado na data de outorga, com base em modelo de precificação das op-
ções, chamado simulação de Montecarlo, que considera as simulações dos potenciais resultados da Companhia 
(LAJIDA, Valor Operacional, Dívida e Valor do Negócio), bem como os prazos e as condições da concessão dos 
instrumentos. Não há outros planos de opção de ações a funcionários. O período esperado das opções é baseado 
na expectativa e não indica necessariamente padrões de exercício que possam ocorrer. A volatilidade esperada 
reflete a presunção de que a volatilidade comparável de mercado dado que a Companhia não possuía até a data, 
dados históricos de mercado e é indicativa de tendências futuras, que podem não corresponder ao cenário real. A 
distribuição das outorgas de opções de ações da Companhia pelo acionista controlador estava distribuída em 31 de 
dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 da seguinte maneira, o saldo total das quantidades de opções de 
ações outorgadas em aberto se encontram abaixo:
31 de dezembro de 2023
Membros-chave da Administração Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Membro do Conselho - - - - - -
Diretoria Estatutária - - - - - -
Diretoria Não Estatutária - 440.000 - - - 440.000
Outros Executivos - 88.000 88.000 88.000 88.000 352.000
Total de Opções em aberto - 528.000 88.000 88.000 88.000 792.000
Total vestidas/exercíveis - 528.000 88.000 - - 616.000
31 de dezembro de 2022
Membros-chave da Administração Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Membro do Conselho - - 176.000 176.000 176.000 528.000
Diretoria Estatutária - - - - - -
Diretoria Não Estatutária - 440.000 440.000 440.000 440.000 1.760.000
Outros Executivos - - 616.000 88.000 176.000 880.000
Total de Opções em aberto - 440.000 1.232.000 704.000 792.000 3.168.000
Total vestidas/exercíveis - 440.000 1.232.000 - - -
As Opções deverão ser exercidas no prazo máximo de 10 (dez) anos observando o período de carência e perma-
nência do executivo e/ou administrador da empresa. As opções não exercidas ao prazo máximo serão extintas.

Exercício 
das opções 
(*)

Ani- 
versário

1ª Outorga 2ª Outorga Total
Quant.  
Outor- 

gada

Quant.  
Conta- 

bilizada

Valor  
conta- 

bilizado

Quant.  
Outor- 

gada

Quant.  
Conta- 

bilizada

Valor  
conta- 

bilizado

Quant.  
Outor- 

gada

Quant.  
Conta- 

bilizada

Valor  
conta- 

bilizado

20% Primeiro 1.355.200 2.749.120 1.069 176.000 352.000 196 1.531.200 3.101.120 1.265
20% segundo 1.443.200 1.284.324 909 176.000 176.000 120 1.619.200 1.460.324 1.029
20% terceiro 1.443.200 1.044.011 763 176.000 143.407 103 1.619.200 1.187.418 866
20% quarto 1.443.200 739.985 521 176.000 99.282 75 1.619.200 839.267 596
20% quinto 1.531.200 44.721 32 176.000 - - 1.707.200 44.721 32

7.216.000 5.862.161 3.294 880.000 770.689 494 8.096.000 6.632.850 3.788
(*) Exercível após evento de liquidez ou após 10 anos via instrumento de PUT/CALL option. As disposições que 
regem o Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações estão expostas de forma individualizadas em contratos 
assinados entre o acionista controlador e os executivos e membros da administração da Companhia. A seguir, a 
movimentação das opções das duas outorgas no exercício:

1ª Outorga
Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Posição das opções em 31/12/2022 - 440.000 1.056.000 528.000 616.000 2.640.000
Opções canceladas - - (528.000) (528.000) (616.000) (1.672.000)
Opção de ações recompradas - - (528.000) - - (528.000)
Opções exercidas - - - - - -
Saldo de opções em 31/12/2023 - 440.000 - - - 440.000
Opções exercíveis em 31/12/2023 - 440.000 - - - 440.000

2ª Outorga
Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Posição das opções em 31/12/2022 - 88.000 176.000 176.000 176.000 616.000
Opções canceladas - - - - - -
Opção de ações recompradas - - (88.000) (88.000) (88.000) (264.000)
Opções exercidas - - - - - -
Saldo de opções em 31/12/2023 - 88.000 88.000 88.000 88.000 352.000
Opções exercíveis em 31/12/2023 - 88.000 88.000 - - 176.000

Total das outorgas
Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Posição das opções em 31/12/2022 - 528.000 1.232.000 704.000 792.000 3.256.000
Opções canceladas - - (528.000) (528.000) (616.000) (1.672.000)
Opção de ações recompradas - - (616.000) (88.000) (88.000) (792.000)
Opções exercidas - - - - - -
Saldo de opções em 31/12/2023 - 528.000 88.000 88.000 88.000 792.000
Opções exercíveis em 31/12/2023 - 528.000 88.000 - - 616.000
Abaixo a reconciliação das opções outorgadas até o momento:

Descrição do evento 31/12/2022 Movimentação 31/12/2023
Valor aferido a reserva de opções outorgadas 4.717 44 4.761
Reversão da reserva por recompra (929) - (929)
Valor da Reserva Contabilizada 3.788 44 3.832
Adicional pago a acionista por recompra 2.198 - 2.198
Total Contabilizado 5.986 44 6.030
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de aquisição por não terem sido cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas 
incluem uma condição de mercado ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas consi-
derando o direito como adquirido independentemente de a condição de mercado ou a condição de não aquisição 
de direito ser satisfeitas, desde que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. 
Quando os termos de uma transação liquidada com títulos patrimoniais são modificados (por exemplo, por modifi-
cações no plano), a despesa mínima reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas 
condições originais de aquisição do direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhe-
cida para qualquer modificação que resulta no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em 
ações ou que, de outra forma, beneficie os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela 
contraparte, qualquer elemento remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamen-
te por meio do resultado.Não há efeitos de diluição das opções em aberto uma vez que a opção de compra dos tí-
tulos está relacionada a títulos existentes e não a novas emissões. n) Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2023: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Definição de Estimativas Contábeis - Alterações ao IAS 8: As alte-
rações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro) esclare-
cem a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção de erros. 
Elas também esclarecem como as entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas 
contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia: Divulgação de Políti-
cas Contábeis - Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 
(R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos 
para ajudar as entidades a aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. As altera-
ções visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito 
para as entidades divulgarem suas políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas políticas 
contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao 
tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas divulgações de políti-
cas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstra-
ções financeiras. Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação - Altera-
ções ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) estreitam o 
escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo que ela não se aplique mais a transações que gerem dife-
renças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. As alterações 
não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia Reforma Tributária Internacional - Regras do 
Modelo do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o 
lucro) foram introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • Uma exceção 
temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da implementação juris-
dicional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisitos de divulgação para entidades afetadas, a fim de ajudar 
os usuários das demonstrações financeiras a compreender melhor a exposição de uma entidade aos impostos so-
bre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária 
obrigatória - cujo uso deve ser divulgado - entra em vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação se 
aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum 
período intermediário que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. As alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia, pois a Companhia não está sujeito às regras do modelo do Pilar Dois, 
uma vez que sua receita é inferior a 750 milhões de euros por ano.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 8 11 8 11
Bancos em moeda nacional 12.998 10.869 12.999 10.872
Aplicação financeiras equivalentes de caixa 37.720 108.361 38.512 109.309
Total moeda nacional 50.726 119.241 51.519 120.192
Bancos em moeda estrangeira 9 239 6.200 8.491
Depósito de margem corretora de futuros (*) 903 12.073 1.006 12.920
Total moeda estrangeira 912 12.312 7.206 21.411
Total 51.638 131.553 58.725 141.603
(*) Deposito de margem em corretora de futuros referem-se aos envios de margem feito na bolsa de mercadoria de 
Chicago (CBOT), o valor depositado garante as operações no mercado financeiro de curto prazo já mensuradas a 
valor de mercado, possuem liquidez imediata sem alterações significativas de valor. As aplicações financeiras refe-
rem-se, substancialmente, a Compromissadas e Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) remunerados de 91% 
e a 105% com base no Certificado de Depósito Interbancário (CDI), mantidos com liquidez diária e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Os saldos bancários em moeda estrangeira consolidados, são representados 
por USD1.488 em 31 de dezembro de 2023, e USD4.104 em 31 de dezembro de 2022.
4. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber clientes nacionais 8.652 4.334 8.652 4.334
Contas a receber clientes internacionais 81.671 192.095 132.610 206.763
Provisão para perdas de crédito esperadas (853) - (853) -
Total 89.470 196.429 140.409 211.097
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui saldo de contas a receber, os quais estão apresentados líquidos 
de provisão para perdas de crédito esperadas de R$853, vencidos há 494 dias (R$0 em 31 de dezembro de 2022) 
sendo o saldo remanescente todo a vencer, A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de 
crédito esperada para contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para 
agrupamentos de vários segmentos de clientes. A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda 
histórica observadas pela Companhia que até o momento são baixas. A Companhia revisa a matriz de forma pros-
pectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. A provisão foi constituída para 
contas ainda não vencidas devido a verificação de deterioração de crédito de determinados clientes. Em todas as 
datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas estimativas pros-
pectivas são analisadas. Movimentação das perdas de crédito esperadas

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 - -
Constituição da provisão (853) (853)
Em 31 de dezembro de 2023 (853) (853)
5. Estoques Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Produtos acabados
Milho 63.081 116.658 63.081 116.658
Soja - 4.955 - 4.955
Adiantamento a fornecedores (*) 22.004 8.054 27.391 9.104
Provisão para quebra de estoques (2.260) (23.386) (2.260) (23.386)
Total 82.825 106.281 88.212 107.331
Marcação a mercado (MTM)
Milho (MTM) 4.306 29.022 4.306 29.022
Soja (MTM) - (388) - (388)
Total marcação a mercado 4.306 28.634 4.306 28.634
Total Geral 87.131 134.915 92.518 135.965
(*) Adiantamentos efetuados a produtores de grãos para assegurar a compra de mercadorias, estão classificados 
no ativo circulante, conforme expectativa de realização.
6. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
PIS 8.885 13.004 8.885 13.004
COFINS 47.195 61.254 47.195 61.254
ICMS 1.499 1.422 1.499 1.422
IRRF 1.053 584 1.057 588
CSLL 4 3 4 3
Antecipação IRPJ - 885 37 913
Antecipação CSLL - 311 3 311
Total circulante 58.636 77.463 58.680 77.495
Os saldos de impostos a recuperar originaram-se, majoritariamente, nas rubricas de PIS/COFINS a recuperar sobre 
as aquisições de commodities para revenda e do transporte terrestre de mercadorias, que foram por sua vez expor-
tadas sem a tributação do PIS/COFINS. A Administração já entrou com o pedido de restituição e/ou compensação 
de todo saldo a recuperar de PIS/COFINS. O saldo de ICMS a recuperar é proveniente de créditos tributários na 
aquisição de mercadorias utilizado na revenda conforme legislação vigente, a Administração tem diversas alternati-
vas para utilização do saldo nos próximos meses.
7. Investimentos Tipo da  

participação
Participação no capital (%)

Controle 31/12/2023 31/12/2022
Controladas
Agribrasil Global Markets S.A. (i) Direta Controlada 100% 100%
Humberg Agribrasil Bioenergia S.A. (iii) Direta Controlada 100% 100%
Nityam Empreendimentos e Participações S.A. (iv) Direta Controlada 81% 81%

Não controladas
Portoeste Terminal Portuário de Ilhéus S.A. (ii) Direta Coligada 40% 40%
TESC Terminal Santa Catarina S/A (iv) Indireta Controle conjunto 50% 50%
WRC Operadores Portuários S/A. (iv) Indireta Controle conjunto 50% 50%
Porto Novo Participações S/A Indireta Coligada 26% 26%

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Investimento em controladas 32.543 13.022 - -
Investimento em coligadas 121.005 100.418 65.366 54.319
Mais valia gerada por ativos tangíveis - - 28.102 28.102
Mais valia gerada por ativos intangíveis - - 313.783 313.783
Mais valia dos ativos 212.052 212.052 - -
Depreciação e amortização da mais valia (27.867) (12.667) (31.433) (12.667)
Investimento 337.733 312.825 375.818 383.537
Investimento em controladas - (7.479) - -
Provisão para perda de Investimento - (7.479) - -
Investimento líquido 337.733 305.346 375.818 383.537
A movimentação dos investimentos pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saldo anterior 305.346 96.128 383.537 470
Valor pago na aquisição de investimentos - 100.418 - -
Aporte de capital 71 3.018 - -
Ativos líquidos adquiridos - aquisição da Nityam - - - 38.362
Ganho por compra vantajosa (nota 17) - 212.052 - -
Depreciação e amortização da mais valia (15.200) (12.667) (18.766) (12.667)
Equivalência patrimonial - Nityam 8.856 11.730 11.047 12.893
Equivalência patrimonial - Bioenergia (74) (2.196) - -
Equivalência patrimonial - AGM 38.734 (103.137) - -
Mais valia gerada por ativos tangíveis - - - 30.696
Mais valia gerada por ativos intangíveis - - - 313.783
Saldo final 337.733 305.346 375.818 383.537
Empresas incluídas nas Demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e controladas em conjunto: a) 
Agribrasil Global Markets (i): A subsidiária da Companhia no exterior possui moeda funcional em reais, assim como 
sua controladora, por se tratar de uma extensão operacional da Companhia, onde os ativos e passivos são registra-
dos em dólar e convertidos para reais pela taxa de câmbio na data da transação, no fechamento do período os 
efeitos em reais das variações das taxas de câmbio sobre os ativos e passivos monetários, em moeda diferente da 
moeda funcional, estão registrados em despesas financeiras.

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo Passivo
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.294 9.099 Fornecedores 9.316 3.292
Contas a receber de clientes 50.939 14.668 Partes relacionadas - 72.562

Partes relacionadas 81.575 -
Instrumentos financeiros 
 derivativos 29.148 58.650

Estoques 5.387 70 Adiantamentos de clientes 88.843 63
Instrumentos financeiros 
 derivativos 43.611 86.469

Total do passivo 
 circulante 127.307 134.567

Total do ativo circulante 187.806 110.306
Não circulante
Adiantamentos de clientes 39.721 -

Não circulante
Total do passivo não 
 circulante 39.721 -

Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 10.476 16.781
Total do ativo não circulante 10.476 16.781 Patrimônio líquido

Capital social 30.482 30.482
Lucros/Prejuízos 
 Acumulados 772 (37.962)

  
Total do patrimônio 
 líquido 31.254 (7.480)

Total do Ativo 198.282 127.087
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 198.282 127.087

31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de vendas 1.393.509 3.029.426
Custo dos produtos vendidos (1.338.752) (3.143.385)
Lucro (prejuízo) bruto 54.757 (113.959)
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (916) (817)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e do imposto de renda e contribuição social 53.841 (114.776)
Receitas financeiras 558 551
Despesas financeiras (4.103) (3.561)
Resultado de variação cambial líquida (5.256) (2.079)
Resultado financeiro, líquido (8.801) (5.089)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 45.040 (119.865)
Imposto de renda e contribuição social corrente - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (6.306) 16.781
Imposto de renda e contribuição social (6.306) 16.781
Lucro (prejuízo) líquido do período 38.734 (103.084)
b) Portoeste Terminal Portuário de Ilheus S.A. (ii)

% de participação Quotas
Patrimônio  

líquido
Resultado equivalência  

patrimonial Total
Portoeste Terminal Portuário de Ilheus S.A.

31/12/2022 40% 113.904 470 - 470
31/12/2023 40% 113.904 470 - 470
Em 28 de julho de 2020, 113.904 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e inte-
gralizadas, no valor total de R$470, foram integralizadas ao capital da Companhia, através de transferência das 
ações detidas pelo sócio Frederico José Humberg, destas ações detidas anteriormente por ele, na Portoeste - Ter-
minal Portuário de Ilhéus S.A. sociedade com sede na Cidade de Ilhéus, Estado da Bahia, Avenida Soares Lopes, 
nº 1.698, Centro, CEP 45.653-005, CNPJ/ME nº 11.086.111/0001-89, em 28 de abril de 2021, o Estatuto Social da 
Companhia foi atualizado e arquivado na Junta Comercial do Estado da Bahia - JUCEB, sob NIRE 29.300.029.921 
(“Portoeste”), a Portoeste foi criada em 2009 com o objetivo especifico de participar do programa de privatização do 
porto de Ilhéus (PROAP) e não possui ativos significativos ou movimentação de resultados. A Companhia não 
possui controle sobre ela e o valor foi registrado pelo valor pago pelo acionista da Companhia, não sendo apurado 
ganho ou perda na transação. c) Humberg Agribrasil Bioenergia S.A. (iii): Em 02 de fevereiro de 2022, a Humberg 
Agribrasil realizou o aporte de R$2.000 para início das operações da Humberg Agribrasil Bioenergia S.A.(“Agribrasil 
Bioenergia”). Em 08 de março de 2022, a Companhia assinou contrato de compra de equipamentos e engenharia 
com a ICM, Inc.(“ICM”) avançando no projeto da subsidiária Humberg Agribrasil Bioenergia S.A. (“Agribrasil Bioe-
nergia”). A ICM é uma companhia norte-americana fornecedora completa de projetos e serviços de engenharia, 
fabricação, implantação e suporte a usinas de biocombustíveis, líder global no segmento. A Companhia pretende 
iniciar a construção de um moderno complexo industrial no Mato Grosso capaz de esmagar até 1.700 toneladas 
diárias de milho, que permitiriam a produção de até 260 milhões de litros de etanol anidro por ano.

Agribrasil Bioenergia Agribrasil Bioenergia
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo Passivo
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa - 2 Fornecedores 8 -
Estoques 7 1.050 Partes relacionadas PC 1.055 1.055

Impostos a recuperar 4 4
Total do passivo 
 circulante 1.063 1.055

Total do ativo circulante 11 1.056
Não circulante - -

Não circulante
Total do passivo 
 não circulante - -

Outros ativos não circulantes 371 821
Total do ativo não circulante 371 821 Patrimônio líquido

Capital social 3.089 3.018

Imobilizado 1.500 -
Lucros/Prejuízos 
 Acumulados (2.270) (2.196)

Total do ativo permanente 1.500 -
Total do patrimônio 
 líquido 819 822

Total do Ativo 1.882 1.877
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 1.882 1.877

Agribrasil Bioenergia
31/12/2023 31/12/2022

Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (72) (2.210)
Prejuízo antes do resultado financeiro e do imposto de renda e contribuição social (72) (2.210)
Resultado financeiro líquido (2) 14
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (74) (2.196)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -
Prejuízo do período (74) (2.196)
Como parte do projeto do complexo industrial, em 09 de fevereiro de 2023, a Companhia assinou o contrato de 
compra do terreno no município de Canarana/MT para futura instalação da subsidiária no valor de R$1.500. d) Nit-
yam Empreendimentos e Participações S.A. (iv): Em 18 de fevereiro de 2022, foram concluídas as condições prece-
dentes da compra da participação majoritária do Terminal Santa Catarina S.A. (“TESC”) e da WRC Operadores 
Portuários S.A. (“WRC”), tendo em vista manifestações do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
aprovações pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e superação de condições precedentes 
previstas no contrato de compra e venda e outras avenças. Nesta data foi assinado o Termo de Fechamento da 
Operação de Compra de 100% da Nityam, através do pagamento do Preço de Aquisição no valor total de 
R$124.649, sendo: (i) R$18.000 correspondente ao Valor de Garantia; e (ii) R$ 106.649, já considerado o valor 
equivalente ao Caixa da Companhia, nos termos das Cláusulas do Contrato. O valor dos ativos adquiridos e passi-
vos assumidos ao valor justo, era de R$312.470, apurando um ganho por compra vantajosa de R$212.052, regis-
trado no resultado do exercício na rubrica Outras receitas (despesas) operacionais, conforme Nota 17. A Nityam é 
uma holding que possui participação direta e indireta (através da Porto Novo Participações) de 62,96% na TESC e 
WRC. A Administração, com base nos acordos de acionistas da TESC e WRC, concluiu que possui controle com-
partilhado sobre essas investidas. Dessa forma, as participações societárias indiretas na TESC e WRC foram clas-
sificadas como empreendimento controlado em conjunto, registradas contabilmente pelo valor de custo mais os 
reflexos de equivalência patrimonial. Adicionalmente, em 30 de março de 2022, a Companhia recebeu a liquidação 
financeira em retorno referente a realização da venda de 19% da participação da Nityam por alguns acionistas da 
Porto Novo que possuíam direito de preferência das ações. Dessa forma, a participação societária da Companhia 
na Nityam foi reduzida de 100% para 81%. Essa venda gerou uma perda na alienação de participação no montante 
de R$49.064 e estes 19% ficando tais acionistas minoritários desta controlada. O total do desembolso de caixa lí-
quido do recebimento pelos 19% da participação que monta a R$24.231, foi de R$100.418. O valor justo dos ativos 
adquiridos líquidos dos passivos assumidos identificáveis das investidas na data de aquisição, com base no balanço 
de fechamento de 31 de janeiro de 2022, considerando o resultado da transação é apresentado a seguir:

Aquisição Nityam
Participação adquirida 81%
Ativos líquidos adquiridos - valor contábil 74.488
Ajuste a valor justo - ativo imobilizado WRC (i) 24.864
Ajuste a valor justo - intangível de contrato de arrendamento do porto (ii) 213.118
Total valor justo dos ativos líquidos adquiridos 312.470
(-) Total da contraprestação transferida (100.418)
Ganho por compra vantajosa (Nota 17) 212.052
Impostos diferidos passivos (Nota 12) (72.098)
Resultado líquido por compra vantajosa 139.954
(i) Ajuste da mais valia de ativo imobilizado da WRC na data de aquisição, conforme laudo de avaliação efetuado 
por especialista contratado pela Companhia. Os ativos imobilizados são representados principalmente por imóveis, 
guindastes e máquinas e equipamentos. (ii) Ajuste de mais valia do contrato de arrendamento da área do porto lo-
calizado na cidade de São Francisco do Sul, em Santa Catarina. Esse contrato possui vigência até 2046. O ganho 
por compra vantajosa resultou principalmente da evolução da performance das investidas entre a data de assinatu-
ra do contrato (28 de outubro de 2021, onde foi firmado o preço de compra) e a data de fechamento da operação 
(17 de fevereiro de 2022). Nesse intervalo, os principais fatores que contribuíram para o aumento do valor justo dos 
ativos líquidos e performance operacional, sem contrapartida em aumento do preço de compra da participação 
societária que já estava travado em data anterior, foram como segue: (i) correção de tarifas de contratos take or pay 
efetuados com clientes; (ii) aumento das tarifas médias de cargas de celulose, granel sólido e siderúrgicos; (iii) no-
vos contratos de take or pay firmados no período; e (iv) ganhos de causa civis relevantes. Todos esses fatores afe-
taram a avaliação do valor justo do contrato de arrendamento do porto.

Nityam Porto Novo TESC WRC
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
Total do ativo 
 circulante 1.026 1.141 59 44 45.276 221.353 13.106 13.887
Ativo não 
 circulante 116.360 105.312 52.259 31.570 470.236 180.017 55.414 48.991
Total do ativo 117.386 106.453 52.318 31.614 515.512 401.370 68.520 62.878
Total do passi-
 vo circulante 10 11 3 385 33.233 5.568 4.795 2.544
Total do passi
 vo não 
  circulante - - 3.571 - 411.628 367.540 29.858 25.456
Total do 
 passivo 10 11 3.574 385 444.861 373.108 34.653 28.000
Patrimônio 
 líquido 117.376 106.442 48.744 31.229 70.651 28.262 33.867 34.878

Nityam Porto Novo TESC WRC
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado
Receita líquida 
 de serviços 
  prestados - - - - 186.647 172.579 15.176 21.130
Custo dos ser-
viços prestados - - - - (97.733) (109.074) (13.784) (18.737)
Lucro bruto - - - - 88.914 63.505 1.392 2.393
Despesas 
 (receitas) 
  operacionais
Despesas ge-
 rais e admi-
  nistrativas (217) (541) (173) (188) (16.719) (13.864) (1.565) (813)
Resultado de 
 equivalência 
  patrimonial 11.048 10.328 8.809 8.241 - - - -
Outras receitas 
 (despesas) 
  operacionais - - - - (2.820) (5.230) (3.215) (4.379)
Lucro antes do 
resultado finan-
ceiro e do im-
posto de renda 
e contribuição 
social 10.831 9.787 8.636 8.053 69.375 44.411 (3.388) (2.799)
Receitas 
 financeiras 100 111 1 - 2.413 7.767 183 340
Despesas 
 financeiras - - (2) (2) (39.349) (22.155) (628) (1.678)
Resultado de 
 variação cam-
  bial líquida 3 2 - - (494) - - -
Resultado 
 financeiro 103 113 (1) (2) (37.430) (14.388) (445) (1.338)
Lucro antes do 
imposto de ren-
da e contribui-
ção social 10.934 9.900 8.635 8.051 31.945 30.023 (3.833) (4.137)
Imposto de ren-
da e contribui-
ção social 
corrente - - - - (4.370) 29 - (679)
Imposto de ren-
da e contribui-
ção social 
diferidos - - - - (6.408) (10.406) 284 1.653
Lucro líquido 
 (prejuízo) do 
  período 10.934 9.900 8.635 8.051 21.167 19.646 (3.549) (3.163)
Em 23 de outubro de 2023, a Companhia constituiu a Humberg Agribrasil Fertilizantes Ltda, sociedade que tem por 
objetivo a atividade de comércio atacadista, importação e exportação de defensivos agrícolas. Em 31 de dezembro 
de 2023, a sociedade encontra-se inoperante e sem qualquer movimentação esta demonstração. 8. Fornecedores: 
A posição de fornecedores refere-se a fornecimentos de commodities para revenda e serviços, sobre os quais não 
há incidência de juros e geralmente são liquidados no prazo de 30 a 90 dias.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores mercado interno 174.635 301.684 174.647 301.625
Fornecedores mercado externo - - 9.316 3.292
Total 174.635 301.684 183.963 304.917
9. Empréstimos e financiamentos - a) Composição dos empréstimos e financiamento

Controladora e Consolidado
Modalidade Juros Vencimento Garantias 31/12/2023 31/12/2022
ACC 3,5% - 10,0% a.a. jan/23 Aval - 61.624
ACC 4,5% - 5,0% a.a. fev/23 Aval - 16.055
ACC 8,5% - 10,0% a.a. mar/23 Aval - 13.198
ACC 5,0% - 8,5% a.a. abr/23 Aval - 50.108
ACC 4,0% - 10,0% a.a. mai/23 Aval - 38.926
ACC 5,5% - 10,0% a.a. jun/23 Aval - 34.451
ACC 7,0% - 9,0% a.a. ago/23 Aval - 39.333
ACC 7,0% - 9,0% a.a. set/23 Aval - 12.489
ACC 7,0% - 8,5% a.a. out/23 Aval - 15.894
ACC 8,0% - 8,5% a.a. jan/24 Aval 9.726 -
PPE 9,0% - 9,5% a.a. mar/24 Aval 3.510 -
PPE 9,0% - 9,5% a.a. jun/24 Aval 3.510 -
ACC 8,5% - 9,0% a.a. jul/24 Aval 9.836 -
ACC 9,0% - 9,5% a.a. ago/24 Aval 31.897 -
ACC 10,5% - 11,0% a.a. set/24 Aval 7.506 -
ACC 9,0% - 9,5% a.a. out/24 Aval 4.776 -
ACC 8,0% - 8,5% a.a. dez/24 Aval 19.412 -
Total moeda estrangeira 90.173 282.078

NCE CDI + 0,19% a.m. ago/23 Aval - 6.731
NCE CDI + 0,19% a.m. ago/24 Aval 6.707 5.000
NCE CDI + 0,27% a.m. jan/23 - dez/23 Aval - 5.486
NCE CDI + 0,27% a.m. jan/24 - jun/24 Aval 2.733 2.727
NCE CDI + 0,28% a.m. jan/23 - dez/23 Aval - 12.332
CCE CDI + 4,30% a.a. jan/24 - dez/24 Aval + ações 8.623 7.561
CCE CDI + 4,30% a.a. jan/25 - abr/27 Aval + ações 106.169 113.334
FNO 11,72% a.a. jan/23 - dez/23 Aval - 2.658
FNO 11,72% a.a. jan/24 - set/24 Aval 2.379 2.368
CCB 18,02% a.a. jan/23 NF + aut. Cliente - 12.180
CCE 19,99% a.a. jan/24 Aval 4.663 -
FIDC 26,4% a.a. jan/24 Aval + Estoque 19.751 -
CCB 20,27% a.a. jan/24 Aval 12.151 -
ROTATIVO 3% a.m. jan/24 35 -
Total moeda nacional 163.211 170.377
Total geral 253.384 452.455
Total empréstimo (circulante) 147.215 329.026
Total empréstimo (não circulante) 106.169 123.429
Total empréstimos 253.384 452.455
O aval sobre os adiantamentos de contrato de câmbio é dado pelo administrador da Companhia. Parte dos estoques 
da Companhia está em garantia aos empréstimos tomados. b) Movimentação dos empréstimos

31/12/2022 Captação
Apropriação  

de juros
Pagamento  
de principal

Pagamento  
de juros

Variação  
Cambial 31/12/2023

ACC 282.078 150.717 14.033 (335.302) (19.055) (9.318) 83.153
PPE - 7.020 - - - - 7.020
CCB 12.180 12.434 1.698 (12.055) (2.106) - 12.151
CCE 120.895 12.082 15.243 (8.931) (19.834) - 119.455
FNO 5.026 - 429 (2.631) (445) - 2.379
NCE 32.276 37.172 7.653 (61.176) (6.485) - 9.440
FIDC - 101.202 2.285 (82.379) (1.357) - 19.751
ROTATIVO - 1.067 424 (1.321) (135) - 35
Em 31 de dezembro 
 de 2023 452.455 321.694 41.765 (503.795) (49.417) (9.318) 253.384
c) Previsão de pagamentos: A seguir a previsão de pagamentos dos empréstimos, conforme saldo contábil:

Controladora e Consolidado 31/12/2023
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC 83.153 - - - 83.153
PPE 7.020 - - - 7.020
Financiamento 19.751 - - - 19.751
CCB 12.151 - - - 12.151
CCE 13.285 48.000 48.000 10.169 119.454
FNO 2.379 - - - 2.379
NCE 9.441 - - - 9.441
ROTATIVO 35 - - - 35
Total Consolidado 147.215 48.000 48.000 10.169 253.384

Controladora e Consolidado 31/12/2022
Modalidade 2023 2024 2025 2026 Total

ACC 282.078 - - - 282.078
NCE 32.110 47.728 40.000 33.333 153.171
FNO 2.658 2.368 - - 5.026
CCB 12.180 - - - 12.180
Total Consolidado 329.026 50.096 40.000 33.333 452.455
A seguir a previsão de pagamentos dos empréstimos considerando os juros até o vencimento:

Controladora e Consolidado 31/12/2023
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total

ACC 88.076 - - - 88.076
PPE 7.265 - - - 7.265
Financiamento 20.000 - - - 20.000
CCB 12.314 - - - 12.314
CCE 29.906 60.639 53.384 10.396 154.325
FNO 2.485 - - - 2.485
NCE 10.101 - - - 10.101
ROTATIVO 35 - - - 35
Total Consolidado 170.182 60.639 53.384 10.396 294.601

Controladora e Consolidado 31/12/2022
Modalidade 2023 2024 2025 2026 Total

ACC 290.645 - - - 290.645
NCE 35.728 64.503 49.217 35.863 185.311
FNO 3.001 2.485 - - 5.486
CCB 12.307 - - - 12.307
Total Consolidado 341.681 66.988 49.217 35.863 493.749
d) Cláusulas contratuais restritivas “covenants”: Com base nas cláusulas dos contratos vigentes, a Companhia deve 
cumprir com os seguintes “covenants” financeiros, cuja mensuração é anual, em 31 de dezembro, conforme de-
monstrado a seguir: • Manutenção da razão entre Dívida Líquida (composta por empréstimos mais ou menos o 
saldo de instrumentos financeiros derivativos, menos o saldo de caixa e equivalentes de caixa, estoque) e EBITDA 
Ajustado (composto pelo EBITDA = LAJIDA menos os resultados não operacionais, definidos como venda de ativos, 
provisões/reversões de contingências, provisão para impairment de ativos e despesas de reestruturação), em pata-
mar igual ou inferior a 4,5 vezes, que serão calculados anualmente sobre as Demonstrações financeiras consolida-
das. Para tal cálculo considera-se o EBITDA ajustado dos últimos 12 (doze) meses ao final de cada ano. A Compa-
nhia monitora periodicamente os indicadores financeiros que podem impactar os covenants, em 31 de dezembro de 
2023, atingiu os indicadores com relação as cláusulas restritivas. As restrições impostas são usuais em operações 
dessa natureza e não limita a capacidade da Companhia de conduzir seus negócios até o momento. 

10. Adiantamento de clientes; Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía em aberto o saldo de adianta-
mento de clientes conforme segue abaixo:

Controladora Consolidado
Cliente
CJ International Asia PTE LTD - 36.307
BTG Pactual Commodities (CH) S.A - 52.534
Vilela & Machado Ltda 3.128 3.128
Industria e Comercio de Alimentos Supremo LTDA 2.423 2.423
Cofco Resources S/A 2.040 2.040
Solae do Brasil Industria e Comercio de Alimentos 7 7
Total circulante 7.598 96.439
CJ International Asia PTE LTD - 39.721
Total não circulante - 39.721
Total adiantamento de clientes 7.598 136.160
Os adiantamentos correspondem a contratos de futuros vendidos e recebidos em garantia para sua entrega futura 
e ainda não entregues. Estes adiantamentos não estão expostos a juros. O aumento em adiantamentos de clientes, 
em 31 de dezembro de 2023, deve-se principalmente a embarques/faturamentos ainda não realizados até a presen-
te data. O fluxo de embarques e faturamentos da Companhia segue o cronograma normal e tão logo, estes adian-
tamentos serão compensados. 11. Contrato de arrendamentos: Em 31 de agosto de 2021, a Companhia aplicou 
o expediente prático do CPC 26 - IFRS16 com relação à definição de contrato de arrendamento, aplicando os crité-
rios de direito de controle e obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, 
expectativa de prazo de renovação contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado. O 
contrato de arrendamento da Companhia refere-se à locação do imóvel da sede administrativa, com prazo remanes-
cente de 5 anos. A Companhia chegou às suas taxas de juros incrementais com base nas taxas de juros livres de 
risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à realidade da Companhia 
(“spread” de crédito). a) Movimentação de saldos do ativo de direito de uso e do passivo de arrendamento (Contro-
ladora e Consolidado)

Aluguel
Passivo de 

arrendamento
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.963 (1.963)
Amortização (557) -
Encargos financeiros - 557
Mensuração (atualização taxa) 66 (66)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.472 (1.472)
Passivo circulante - (570)
Passivo não circulante - (902)
12. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos - a) Imposto de renda e contribuição social 
correntes: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota efetiva para os períodos compreendidos entre 1º de ja-
neiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023 e 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022 é conforme segue para 
a controladora e consolidado.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (2.794) 141.462 2.024 124.681
Alíquota nominal - 34% 950 (48.097) (688) (42.392)
Diferenças permanentes na apuração:
Opção de ações outorgadas (15) (440) (15) (440)
Depreciação e amortização de Mais Valia (5.168) (4.307) (6.380) (4.307)
Exclusão das subvenções do ICMS (*) 8.028 19.113 8.028 19.113
Equivalência patrimonial 2.986 3.242 2.986 3.242
Resultado fiscal subsidiarias internacionais - 5.705 (6.306) 16.781
Outras exclusões (adições) permanentes (1.293) 1.282 1.557 1.014

5.488 (23.502) (818) (6.989)
Taxa efetiva -196% -17% -40% -5%
Despesas de imposto corrente (910) - (910) -
Despesas de imposto diferido 6.398 (23.502) 92 (6.989)
(*) A Companhia suportada pela opinião legal de seus consultores jurídicos externos que consideraram o risco de 
perda possível, excluiu da base de cálculo do imposto de renda o montante de R$23.611 em 31 de dezembro de 
2023 (R$56.215 em 31 de dezembro de 2022) em subvenções de ICMS suportados pela Lei Complementar 160; b) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos; O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados 
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e 
o seu respectivo valor contábil. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Instrumentos financeiros derivativos 2.984 19.593 2.984 19.593
Provisão para quebra de estoques 769 7.951 769 7.951
Provisão para bônus e participações 800 - 800 -
Provisão de custos portuários 3.075 984 3.075 984
Provisão para contingências - 247 - 247
Provisão para perdas de crédito esperadas 290 - 290 -
Provisão diversas 3.067 1.723 3.067 1.723
Prejuízo fiscal acumulado 38.649 2.218 38.649 2.218
Prejuízo fiscal em subsidiária internacional 25.441 40.754 35.917 57.535
Efeito em subsidiária internacional 10.574 10.574 10.574 10.574
Imposto diferido ativo 85.649 84.044 96.125 100.825
Instrumentos financeiros derivativos e outras 
 marcações a mercado (15.152) (14.859) (15.152) (14.859)
MTM estoque (1.464) (9.736) (1.464) (9.736)
Ganho por compra vantajosa (72.098) (72.098) (72.098) (72.098)
Outras diferenças temporárias (3.185) - (3.453) (268)
Imposto diferido passivo (91.899) (96.693) (92.167) (96.961)
Imposto diferido ativo - - 10.476 16.781
Imposto diferido passivo (6.250) (12.649) (6.518) (12.917)
Imposto diferido ativo (passivo), líquido (6.250) (12.649) 3.958 3.864
Resultado de imposto diferido 6.398 (23.502) 92 (6.989)
13. Patrimônio líquido - a) Capital social; Em 22 de fevereiro de 2022, o acionista controlador da Companhia cele-
brou um termo de recompra e quitação das opções vestidas e não vestidas com um de seus executivos de forma 
amigável para aquisição 1.100.000 ações por um valor de R$3.124. Em 01 de março de 2022, a Companhia realizou 
a cessão de 202.400 ações em tesouraria, pelo valor de R$575 para alguns executivos da Companhia. Em 14 de 
dezembro de 2022, a Companhia recebeu a devolução de 44.000 ações e, em 26 de dezembro de 2022, recebeu a 
devolução 35.200 ações que foram alocadas em Ações em tesouraria. Em 07 de julho de 2023, foi aprovada via 
Assembleia Geral Ordinária a distribuição dos lucros referente exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Os im-
pactos decorrentes da Assembleia resultaram em um aumento adicional no Capital Social de R$30, foi aprovado o 
aumento do capital social da Companhia, no valor de R$ 30, sem nova emissão de ações ordinárias Em 06 de ou-
tubro de 2023, a Companhia realizou a recompra de 1.056 ações pelo valor de R$1.648. Em 25 de outubro de 2023, 
a Companhia realizou a recompra de 2.630.833 ações pelo valor de R$3.587. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia detém o total de 5.544.000 ações em tesouraria pelo valor R$ 3.998. O capital social da Companhia, 31 
de dezembro de 2023 e 2022, em R$ e em quantidade de ações, distribuídas entre seus acionistas, está demons-
trado como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Acionistas Ações Participação R$ Ações Participação R$
Frederico José Humberg 89.647.845 93,52% 64.653 81.628.800 92,76% 64.103
Ações em tesouraria 4.874.833 5,09% 3.516 1.012.000 1,15% 795
Acauã Sena Mahfuz 669.167 0,70% 483 3.300.000 3,75% 2.591
Pedro Lunardeli Salles 440.000 0,46% 317 440.000 0,50% 346
Jonatas Brito do Nascimento Souza 135.012 0,14% 97 123.200 0,14% 97
Raphael Blanc Costa Schuwartz Vieira 77.150 0,08% 56 70.400 0,08% 55
Fernando Souza de Andrade 9.644 0,01% 7 8.800 0,01% 7
Larissa Nascimento Mendes 9.644 0,01% 7 8.800 0,01% 7
Ney Nelson Machado de Sousa - 0,00% - 1.056.000 1,20% 829
Paulo Guilherme Rache Humberg - 0,00% - 176.000 0,20% 138
Stephane Frappat - 0,00% - 176.000 0,20% 138

95.863.295 100,00% 69.136 88.000.000 100,00% 69.106
d) Destinação do resultado do exercício e dividendos: Em 24 de abril de 2022, através de Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária a Companhia decidiu pela distribuição de dividendos do saldo de sua reserva de lucros referen-
te ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, após dedução da reserva legal, proporcionais aos seus acionistas 
em moeda corrente nacional, a ser pago no decorrer do exercício social no valor total de R$3.737, aos quais 
R$2.447 já haviam sido pagos até 31 de dezembro de 2021, e o restante dos R$1.290, foram integralmente pagos 
em 29 de dezembro de 2022. b) Destinação do resultado do exercício e dividendos: Em 31 de dezembro de 2023, a 
reserva legal foi constituída no valor de R$12.967 até o limite de 20% do capital social. O saldo ao final do exercício 
monta a R$13.821. Em 31 de dezembro de 2022, considerando o capital autorizado para aumento, contido no esta-
tuto social aprovado em 3 de maio de 2022, no valor de R$700 milhões, a administração decidiu por aumentar o 
capital, em vista de cumprir a exigência legal de que o saldo das reservas de lucros não ultrapasse o capital social 
da Companhia, previsto no artigo 199 da Lei 6.404/76, através de proposta de aumento, já refletida nas demonstra-
ções financeiras no montante de R$53.706, mediante a capitalização da totalidade das reservas de lucros em rela-
ção ao capital social, após a constituição de reserva legal e da reserva de incentivos fiscais, com base nos artigos 
199 e 169, parágrafo 1º da Lei 6.404/76. Reserva de incentivos fiscais: Os incentivos fiscais concedidos pelos Esta-
dos ou pelo Distrito Federal passaram a ser considerados subvenções para investimentos, dedutíveis para o cálcu-
lo de imposto de renda e contribuição social. Deste modo, a Companhia apurou a subvenção de ICMS na apuração 
de imposto de renda e contribuição social no total de R$23.611 em 31 de dezembro de 2023, razão pela qual foi 
destinada à reserva de incentivos fiscais a totalidade do lucro do exercício de R$2.694, o restante do valor de 
R$20.917 deverá ser destinado no momento em que a Companhia passar a ter lucros adicionais. (R$56.215 em 31 
de dezembro de 2022). c) Resultado por ação: O cálculo do lucro líquido básico e diluído por ação é feito por meio 
da divisão do lucro líquido da Companhia, atribuível aos acionistas controladores e minoritários, pela quantidade 
média ponderada de ações existentes no exercício. Os cálculos dos lucros por ações básico e diluído, já conside-
rando o efeito do desdobramento de ações, estão divulgados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 2.694 117.960 1.206 118.480
Quantidade média ponderada de ações no período (em milhares) 90.988 87.193 90.988 87.193
Lucro líquido por ação - básico e diluído (após o desdobramento) 0,03 1,35 0,01 1,35
d) Pagamento baseado em ações: Com o objetivo de atrair e reter talentos, durante os anos de 2020 e 2021, foram 
outorgadas à alguns executivos e membro da administração da Companhia opções de adquirir ações de proprieda-
de do acionista controlador Frederico José Humberg por preço de exercício equivalente à estimativa do preço de 
mercado das ações na data das outorgas, embora as ações sejam adquiridas diretamente do acionista controlador, 
sem efeitos diretos para a Companhia, a Companhia registra uma reserva de pagamentos baseados em ações para 
reconhecer o valor das remunerações liquidadas em ações baseadas em ações oferecidas aos outorgados uma vez 
que é a beneficiaria dos serviços prestados de acordo com o CPC 10 (R1). As opções serão exercíveis após evento 
de liquidez e transcorrido o período de carência de 5 anos durante o qual o beneficiário deverá permanecer empre-
gado e também: (i) o evento de liquidez em que o acionista controlador disponha de ao menos 10% de suas ações 
da Companhia, (ii) protocolo na CVM o registro de uma oferta pública inicial de ações da Sociedade na B3- Brasil, 
Bolsa, Balcão S.A.(exceto se as ações da sociedade forem negociadas no BOVESPA MAIS), ou na ausência de 
evento de liquidez após o 10º aniversário do referido contrato, o outorgado passa a ter o direito de exercer por 10 
anos o direito de venda da totalidade das ações vestidas (Put Option) pelo valor igual a 90% do valor patrimonial da 
Companhia na data do exercício, da mesma forma o outorgante terá o direito de comprar (Call Option) por 110% do 
valor patrimonial da época do exercício. O presente contrato vigorará pelo prazo de 20 anos a contar da data de sua 
assinatura. O valor justo das opções é estimado na data de outorga, com base em modelo de precificação das op-
ções, chamado simulação de Montecarlo, que considera as simulações dos potenciais resultados da Companhia 
(LAJIDA, Valor Operacional, Dívida e Valor do Negócio), bem como os prazos e as condições da concessão dos 
instrumentos. Não há outros planos de opção de ações a funcionários. O período esperado das opções é baseado 
na expectativa e não indica necessariamente padrões de exercício que possam ocorrer. A volatilidade esperada 
reflete a presunção de que a volatilidade comparável de mercado dado que a Companhia não possuía até a data, 
dados históricos de mercado e é indicativa de tendências futuras, que podem não corresponder ao cenário real. A 
distribuição das outorgas de opções de ações da Companhia pelo acionista controlador estava distribuída em 31 de 
dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 da seguinte maneira, o saldo total das quantidades de opções de 
ações outorgadas em aberto se encontram abaixo:
31 de dezembro de 2023
Membros-chave da Administração Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Membro do Conselho - - - - - -
Diretoria Estatutária - - - - - -
Diretoria Não Estatutária - 440.000 - - - 440.000
Outros Executivos - 88.000 88.000 88.000 88.000 352.000
Total de Opções em aberto - 528.000 88.000 88.000 88.000 792.000
Total vestidas/exercíveis - 528.000 88.000 - - 616.000
31 de dezembro de 2022
Membros-chave da Administração Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Membro do Conselho - - 176.000 176.000 176.000 528.000
Diretoria Estatutária - - - - - -
Diretoria Não Estatutária - 440.000 440.000 440.000 440.000 1.760.000
Outros Executivos - - 616.000 88.000 176.000 880.000
Total de Opções em aberto - 440.000 1.232.000 704.000 792.000 3.168.000
Total vestidas/exercíveis - 440.000 1.232.000 - - -
As Opções deverão ser exercidas no prazo máximo de 10 (dez) anos observando o período de carência e perma-
nência do executivo e/ou administrador da empresa. As opções não exercidas ao prazo máximo serão extintas.

Exercício 
das opções 
(*)

Ani- 
versário

1ª Outorga 2ª Outorga Total
Quant.  
Outor- 

gada

Quant.  
Conta- 

bilizada

Valor  
conta- 

bilizado

Quant.  
Outor- 

gada

Quant.  
Conta- 

bilizada

Valor  
conta- 

bilizado

Quant.  
Outor- 

gada

Quant.  
Conta- 

bilizada

Valor  
conta- 

bilizado

20% Primeiro 1.355.200 2.749.120 1.069 176.000 352.000 196 1.531.200 3.101.120 1.265
20% segundo 1.443.200 1.284.324 909 176.000 176.000 120 1.619.200 1.460.324 1.029
20% terceiro 1.443.200 1.044.011 763 176.000 143.407 103 1.619.200 1.187.418 866
20% quarto 1.443.200 739.985 521 176.000 99.282 75 1.619.200 839.267 596
20% quinto 1.531.200 44.721 32 176.000 - - 1.707.200 44.721 32

7.216.000 5.862.161 3.294 880.000 770.689 494 8.096.000 6.632.850 3.788
(*) Exercível após evento de liquidez ou após 10 anos via instrumento de PUT/CALL option. As disposições que 
regem o Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações estão expostas de forma individualizadas em contratos 
assinados entre o acionista controlador e os executivos e membros da administração da Companhia. A seguir, a 
movimentação das opções das duas outorgas no exercício:

1ª Outorga
Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Posição das opções em 31/12/2022 - 440.000 1.056.000 528.000 616.000 2.640.000
Opções canceladas - - (528.000) (528.000) (616.000) (1.672.000)
Opção de ações recompradas - - (528.000) - - (528.000)
Opções exercidas - - - - - -
Saldo de opções em 31/12/2023 - 440.000 - - - 440.000
Opções exercíveis em 31/12/2023 - 440.000 - - - 440.000

2ª Outorga
Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Posição das opções em 31/12/2022 - 88.000 176.000 176.000 176.000 616.000
Opções canceladas - - - - - -
Opção de ações recompradas - - (88.000) (88.000) (88.000) (264.000)
Opções exercidas - - - - - -
Saldo de opções em 31/12/2023 - 88.000 88.000 88.000 88.000 352.000
Opções exercíveis em 31/12/2023 - 88.000 88.000 - - 176.000

Total das outorgas
Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Posição das opções em 31/12/2022 - 528.000 1.232.000 704.000 792.000 3.256.000
Opções canceladas - - (528.000) (528.000) (616.000) (1.672.000)
Opção de ações recompradas - - (616.000) (88.000) (88.000) (792.000)
Opções exercidas - - - - - -
Saldo de opções em 31/12/2023 - 528.000 88.000 88.000 88.000 792.000
Opções exercíveis em 31/12/2023 - 528.000 88.000 - - 616.000
Abaixo a reconciliação das opções outorgadas até o momento:

Descrição do evento 31/12/2022 Movimentação 31/12/2023
Valor aferido a reserva de opções outorgadas 4.717 44 4.761
Reversão da reserva por recompra (929) - (929)
Valor da Reserva Contabilizada 3.788 44 3.832
Adicional pago a acionista por recompra 2.198 - 2.198
Total Contabilizado 5.986 44 6.030
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Continuação
14. Receita líquida de vendas

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional bruta 1.466.194 3.225.924 2.099.918 3.996.797
Impostos sobre vendas (7.232) (2.968) (7.232) (2.968)
Total 1.458.962 3.222.956 2.092.686 3.993.829
Mercado externo 1.243.090 2.884.731 1.876.814 3.655.604
Mercado interno 215.872 338.225 215.872 338.225
Total 1.458.962 3.222.956 2.092.686 3.993.829
15. Custo dos produtos vendidos

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Custo
Custo das commodities (1.318.184) (2.821.827) (1.821.072) (3.678.499)
Custos logísticos (153.515) (361.822) (216.701) (389.982)
Provisão para perdas de estoques 21.125 (17.864) 21.125 (17.864)

(1.450.574) (3.201.513) (2.016.648) (4.086.345)
MTM
Ganho (perdas) contratos futuros 47.082 41.121 34.189 41.121
Estoque MTM (24.328) 14.914 (24.328) 14.914

22.754 56.035 9.861 56.035
(1.427.820) (3.145.478) (2.006.787) (4.030.310)

A declaração de operações da Companhia é apresentada com base na classificação das despesas de acordo com 
suas funções, assim, a Companhia mantém classificado no custo os ganhos e perdas de contratos futuros de 
commodities, além dos contratos de NDF utilizados para proteger os seus contratos de commodities.
16. Despesas gerais, administrativas e vendas

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Salários, contribuições sociais e benefícios a empregados 14.939 11.832 14.939 13.313
Serviços contratados de terceiros 21.152 9.554 22.299 11.484
Despesas com aluguel e manutenção 352 365 352 365
Despesas com viagens e telecomunicação 1.088 840 1.088 845
Depreciação e amortização 677 691 677 691
Depreciação e amortização mais valia 15.200 12.667 18.765 12.667
Despesas com veículos 240 211 240 211
Despesa com manutenção e licença 1.201 833 1.220 833
Despesas com demandas judiciais (726) 103 (726) 103
Impostos, taxas e contribuições 1.053 181 1.079 334
Provisão para perdas de crédito esperadas 853 - 853
Outros 523 636 536 636

56.552 37.913 61.322 41.482
17. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Outras receitas (despesas) operacionais (Nota 7.d) 4.879 212.052 4.879 212.052
4.879 212.052 4.879 212.052

Em 18 de fevereiro de 2022, foram concluídas as condições precedentes da compra da participação majoritária do 
Terminal Santa Catarina S.A. (“TESC”) e da WRC Operadores Portuários S.A. (“WRC”), tendo em vista manifesta-
ções do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), aprovações pela Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (ANTAQ) e superação de condições precedentes previstas no contrato de compra e venda e outras 
avenças. Nesta data foi assinado o Termo de Fechamento da Operação de Compra de 100% da Nityam, através do 
pagamento do Preço de Aquisição no valor total de R$124.649, sendo: (i) R$18.000 correspondente ao Valor de 
Garantia; e (ii) R$ 106.649, já considerado o valor equivalente ao Caixa da Companhia, nos termos das Cláusulas 
do Contrato. O valor dos ativos adquiridos e passivos assumidos ao valor justo, era de R$312.470, apurando um 
ganho por compra vantajosa de R$212.052, registrado no resultado nesta rubrica. Em 24 de novembro de 2023, 
processos contingentes registrados no TESC e atrelados a Conta Escrow foram classificados como prováveis e, 
conforme acordado em contrato de Compra do Porto, a Companhia recebeu o valor de R$4.879 referente os pro-
cessos citados acima.
18. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 1.508 3.544 1.796 4.214
Descontos obtidos 5 14 5 14
Juros ativos 18.543 468 18.913 476

20.056 4.026 20.714 4.704
Despesas financeiras
Juros antecipação de recebíveis (19.719) (2.033) (19.719) (2.033)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (39.726) (43.089) (41.730) (43.863)
Comissões Financeiras (3.495) (751) (3.875) (751)
Outras despesas financeiras (4.385) (12.662) (6.106) (15.209)

(67.325) (58.535) (71.430) (61.856)
Resultado líquido de variação cambial 17.490 37.957 12.237 35.639

(29.779) (16.552) (38.479) (21.513)
Resultado financeiro líquido (47.269) (54.509) (50.716) (57.152)
Resultado de variação cambial 17.490 37.957 12.237 35.639
Os resultados nas rubricas de “Variação cambial ativa e passiva” estão apresentados líquidos para fins de compa-
ração e são decorrentes basicamente de transações em dólar, nos processos de exportações, contas a receber e 
empréstimos em moeda estrangeira. 19. Partes relacionadas - a) Commodities: Os seguintes saldos são mantidos 
entre a Companhia, sua controlada e outras partes relacionadas:

Controladora
31/12/2023 31/12/2022

Contas a Receber
Agribrasil Global Markets (81.575) 72.627
Humberg Bioenergia 1.055 1.055
Antecipação de distribuição de lucros 85 85

(80.435) 73.767
Controladora

31/12/2023 31/12/2022
Receitas
Agribrasil Global Markets 759.785 2.275.696

759.785 2.275.696
As transações entre as Companhias do grupo referem-se a vendas de commodities. As principais transações que 
influenciaram os resultados dos exercícios, relativos a operações com companhias relacionadas foram realizados 
de acordo com os preços específicos pactuados entre as companhias. 
a) Remuneração de membros “chave” da administração

31/12/2023 31/12/2022
Membro do Conselho - 142
Remuneração fixa - 5
Remuneração baseado em ações - 137
Diretoria estatutária 1.670 2.052
Remuneração fixa 1.486 758
Remuneração variável - 1.018
Remuneração baseado em ações - 235
Benefícios 184 41
Diretoria não estatutária 1.374 1.580
Remuneração fixa 1.300 453
Remuneração variável - 876
Remuneração baseado em ações - 199
Benefícios 74 52
Outros executivos 358 523
Remuneração fixa 324 312
Remuneração variável - 133
Remuneração baseado em ações 24 63
Benefícios 10 15
Total 3.402 4.297
Alguns executivos da Companhia também estão inseridos no Plano de Pagamento Baseado em Ações (Stock Op-
tions), descrito na nota explicativa nº 13.d e está apresentado na rubrica despesas gerais e administrativas na de-
monstração do resultado. O conselho de administração é formado por Paulo Guilherme Rache Humberg, parte re-
lacionada do acionista Frederico José Humberg. 20. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: Em 
31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o valor justo dos instrumentos financeiros derivativos equiva-
le ao valor registrado contabilmente de acordo com os critérios determinados de hierarquia de valor justo pelo Nível 
2. Os contratos de NDFs são avaliados a valor presente, à taxa de mercado na data-base, através do fluxo futuro 
apurado pela aplicação das taxas contratuais até o vencimento, tendo por base as projeções de dólar norte-ameri-
cano verificadas nos contratos de futuros registrados na B3 Brasil, Bolsa, Balcão. O valor justo dos ativos e passivos 
financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes 
dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os valores dos principais ativos e passivos finan-
ceiros ao valor justo aproximam-se ao valor contábil, conforme demonstrado abaixo: Mensuração do valor justo: A 
mensuração do valor justo de um ativo ano financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mer-
cado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro partici-
pante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são 
apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, 
maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os 
ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras interme-
diárias são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajus-
tados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de 
mensuração; • Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - Técnicas de avaliação para as quais 
a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras intermediárias ao valor justo de forma recorrente, a Compa-
nhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período 
de divulgação. Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com 
base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima 
explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros men-
surados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. Ins-
trumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, a Companhia não utilizava a con-
tabilidade de hedge.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
Posição de contratos em aberto (a) - Ativo 36.767 25.833 53.161 71.318
Operações NDF (b) - Ativo 7.797 17.871 7.797 17.871

44.564 43.704 60.958 89.189
Passivo
Posição de contratos em aberto (a) - Passivo 5.844 52.043 7.777 69.709
Operações NDF (b) - Passivo 2.931 5.584 2.931 5.584

8.775 57.627 10.708 75.293
(a) Referem-se à marcação a mercado dos contratos de compra e venda (físico) de commodities. (b) Representam 
valores de mercado de posições abertas de contratos de termo de moedas (“Non Deliverable Forward”) designadas 
para proteção (hedge) contra os efeitos das oscilações das taxas de câmbio (em conformidade com o CPC 48 e 
CPC 39). Metodologia de cálculo do valor justo dos instrumentos financeiros 
Resumo das operações de contratos a termo de moeda

Controladora e Consolidado
Valor de referência (notional) Valor justo (MTM)

Moeda 31/12/2023 31/12/2022 Moeda 31/12/2023 31/12/2022
Contratos a Termo (NDF):
Posição vendida Milhares de USD (291.617) (8.709) BRL 4.576 1.705
Posição comprada Milhares de USD 210.363 (16.886) BRL 290 10.581
Total (81.254) (25.595) 4.866 12.286
Resumo dos instrumentos financeiros - ativos e passivos (valor contábil): Encontra-se, a seguir, uma comparação 
por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia apresentados nas Demons-
trações financeiras:

Nível hierárquico  
do valor justo

Controladora
Contábil Valor justo
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
Caixa e equivalente de caixa 1 51.638 131.553 51.638 131.553
Contas a receber de clientes 1 89.470 196.429 89.470 196.429
Partes relacionadas 1 - 73.767 - 73.767
Instrumentos financeiros derivativos 2 44.564 43.704 44.564 43.704

185.672 445.453 185.672 445.453
Passivo
Fornecedores 1 174.635 301.684 174.635 301.684
Empréstimos e financiamentos 2 253.384 452.455 268.891 468.930
Instrumentos financeiros derivativos 2 8.775 57.627 8.775 57.627

436.794 811.766 452.301 828.241

Nível hierárquico  
do valor justo

Consolidado
Contábil Valor justo

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Caixa e equivalente de caixa 1 58.725 141.603 58.725 141.603
Contas a receber de clientes 1 140.409 211.097 140.409 211.097
Instrumentos financeiros derivativos 2 60.958 89.189 60.958 89.189

260.092 441.889 260.092 441.889
Passivo
Fornecedores 1 183.963 304.917 183.963 304.917
Empréstimos e financiamentos 2 253.384 452.455 268.891 468.930
Instrumentos financeiros derivativos 2 10.708 75.293 10.708 75.293

448.055 832.665 463.562 849.140
As receitas de venda da Companhia são geradas principalmente pela comercialização de commodities agrícolas 
dentre os quais soja e milho; esses produtos possuem preços cotados em dólares tendo como referência contratos 
futuros negociados em bolsas internacionais. Dessa forma, o preço internacional da commodity e da taxa de câmbio 
são riscos de mercado que a Companhia está exposta. Ainda, a Companhia contrata empréstimos no mercado fi-
nanceiro com taxas pré-fixadas em dólares. Portanto, a Companhia apresenta risco à variação das taxas câmbio, 
porém não apresenta riscos em relação à taxa de juros. A Companhia, em suas operações como comercializadora 
de commodities, assume compromissos classificados como instrumentos financeiros derivativos mensurados a 
valor justo por meio do resultado. Entre os quais podemos destacar: • Contratos de compra e venda de commodities: 
são contratos de compra e venda para transferência de produto em data futura que possuem seu preço fixado. Es-
ses contratos são precificados com base no preço de contrato futuro negociados na bolsa CME (Chicago Mercanti-
le Exchange) mais um diferencial definido pela localidade da commodity denominado Basis. Esses contratos são 
liquidados usualmente pela transferência física da commodity, contudo também podem ser liquidados financeira-
mente. • Contratos futuros de commodities: são contratos derivativos padronizados negociados em bolsa de valores, 
os quais são contratados pela Companhia com finalidade de hedge das posições de contratos de compra e venda 
de commodities. Usualmente esses contratos são liquidados financeiramente pelo pagamento ou recebimento da 
diferença entre o preço contratado e o preço de mercado na data de sua liquidação. A variação do valor justo desses 
instrumentos é debitada ou creditada diariamente em conta de depósito de margem. • Contratos a termo de moeda: 
são contratos derivativos não padronizados contratados com instituições financeiras nos quais é possível negociar 
taxa de câmbio futura, dessa forma permitindo fixar antecipadamente o montante em reais correspondentes a um 
montante em moeda estrangeira que será liquidado futuramente. Similarmente aos contratos futuros, os contratos 
a termo são liquidados financeiramente pelo pagamento ou recebimento da diferença entre a taxa de câmbio con-
tratada e a taxa de câmbio de mercado na data de sua liquidação. Estão apresentadas as informações sobre a ex-
posição da Companhia a cada um dos riscos, os objetivos da Companhia, as políticas e os processos para a men-
suração, o gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas 
ao longo destas Demonstrações financeiras. A companhia não apresenta riscos de juros com seus instrumentos 
financeiros, pois seus contratos são pré-fixados. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um 
cliente ou a contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que sur-
gem dos recebíveis da Companhia representados principalmente por caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber de clientes e outros créditos. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
A exposição máxima do risco do crédito na data do balanço foi como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e equivalentes de caixa 51.638 131.553 58.725 141.603
Contas a receber de clientes 89.470 196.429 140.409 211.097
Partes relacionadas - 73.767 - -
Instrumentos financeiros derivativos 44.564 43.704 60.958 89.189

185.672 445.453 260.092 441.889
A política de gestão de risco corporativo determina que a Companhia avalie regularmente o risco associado ao seu 
fluxo de caixa, bem como propostas de mitigação de risco. As estratégias de mitigação de riscos são executadas 
com o objetivo de reduzir os riscos com relação ao cumprimento dos compromissos assumidos pela Companhia, 
tanto com terceiros quanto com seus acionistas. A Companhia possui aplicações financeiras de curto prazo, de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa. No que tange às instituições finan-
ceiras, a Companhia somente realiza operações com aplicações em títulos de renda fixa em instituições financeiras 
de baixo risco avaliadas por agências de “rating”. A Companhia não registrou provisão para créditos de liquidação 
duvidosa nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022. b) Risco de câmbio: Os 
riscos de taxas de câmbio decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras 
utilizadas pela Companhia para a aquisição de matéria-prima, venda de produtos e a contratação de instrumentos 
financeiros. Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. Para exposições cambiais, a Companhia 
contrata operações com instrumentos financeiros derivativos de compra a termo de moeda denominada “Non Deli-
verable Forward - NDF”. Os instrumentos financeiros derivativos de proteção de hedge estão lastreados pelas 
vendas de produtos no mercado externo contratadas para os próximos períodos. Análise da sensibilidade cambial: 
Para a análise da sensibilidade dos instrumentos de proteção cambial, a Administração adotou para o cenário pro-
vável as mesmas taxas utilizadas no balanço patrimonial e para os cenários II e III foram estimadas uma valorização 
e desvalorização de 25% e 50% do dólar futuro, respectivamente.

Consolidado
31/12/2023

Cenários
I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)

Risco de taxa de câmbio
Operações NDF 10.248 (90.838) (191.923) 111.333 209.727

10.248 (90.838) (191.923 111.333 209.727
Consolidado

31/12/2022
Cenários

I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)
Risco de taxa de câmbio
Operações NDF 12.286 (21.093) (54.472) 45.665 79.045

12.286 (21.093) (54.472) 45.665 79.045
c) Risco de preço de “commodities”: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos 
comercializados ou pela Companhia. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas re-
ceitas e nos custos da Companhia. Com o objetivo de proteger-se em relação às oscilações nos preços, a Compa-
nhia também possui operações de futuros de commodities na CBOT. A Companhia possui contratos de commodities 
em aberto em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 2022, os quais foram avaliados pelos seus valores justos, 
sendo a variação entre o valor contratado e o valor justo registrada nas Demonstrações financeiras; a Companhia 
também possui operações de futuros de commodities na bolsa de Chicago nos Estados Unidos da América com o 
objetivo de se proteger das oscilações nos preços das commodities. Essas operações foram devidamente registra-
das na data do balanço pelo seu valor justo. Análise de sensibilidade - commodities: O quadro a seguir demonstra 
os eventuais impactos no resultado da hipótese dos cenários apresentados; no cenário provável foram utilizados os 
valores contábeis; nos demais cenários foram considerados os impactos no resultado decorrentes das variações 
dos preços de mercado das commodities; os choques estão sendo realizados sobre o preço futuro da commodities 
e o valor de “basis”.

Consolidado
31/12/2023

Cenários
I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)

Posição de contratos em aberto
Contratos de compra (1.902) 29.593 63.144 (37.509) (71.060)
Contratos de venda 5.817 (4.024) (13.864) 15.657 25.498
Estoques 4.306 21.795 39.284 (13.182) (30.671)
Futuros 331 3.647 6.962 (2.985) (6.301)

8.552 51.011 95.526 (38.019) (82.534)

Consolidado
31/12/2022

Cenários
I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)

Posição de contratos em aberto
Contratos de compra 24.493 80.654 136.815 (31.669) (87.830)
Contratos de venda (67.117) (162.067) (257.016) 27.832 122.781
Estoques 28.454 68.844 107.736 (8.940) (47.832)
Futuros (9.663) (14.239) (28.478) 14.239 28.478

(23.833) (26.808) (40.943) 1.462 15.597
d) Risco de liquidez: É o risco pelo qual a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associa-
das com seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Companhia na administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liqui-
dez suficiente para cumprir suas obrigações até o vencimento, sob condições normais ou de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia administra o risco de liqui-
dez, mantendo reservas adequadas, linhas de crédito bancárias e com companhias do Grupo, empréstimos e finan-
ciamentos, monitorando continuamente o fluxo de caixa orçado e o real e honrando os perfis de vencimento de 
ativos e passivos financeiros. A seguir, estão as maturidades contratuais de empréstimos e financiamentos, incluin-
do pagamentos de juros estimados.

Controladora e Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

ACC (6 meses ou menos) 17.043 214.362
CCB (6 meses ou menos) 12.314 12.180
FNO (6 a 12 meses) 2.485 2.658
ACC (6 a 12 meses) 78.298 67.716
NCE (6 a 12 meses) 10.101 32.110
CCE (6 a 12 meses) 29.906 -
CCE (maior que 12 meses) 124.419 121.061
FIDC (6 meses ou menos) 20.000 -
FNO (maior que 12 meses) - 2.368
ROTATIVO (6 meses ou menos) 35 -

294.601 452.455
e) Risco de execução: “Performance risk” é a possibilidade da não cumprimentos dos termos do acordo comercial 
na entrega ou execução de um produto, serviço, programa ou projeto, tanto em termos de volume, de valor, prazos, 
ou em quaisquer outros termos definidos na negociação ou contrato. Exemplos de risco, falha ou default de perfor-
mance: • Quando um produtor rural deixa de entregar os grãos devido à valorização de mercado e resolve vender 
seu produto mais valorizado no mercado spot; • Quando há uma greve de caminhoneiros, impactando o fluxo de 
grãos no porto, causando atraso no carregamento dos navios e por consequência, multas de demurrage; • Secas 
ou excesso de chuvas impactam a qualidade dos grãos de um produtor rural, que não consegue entregar seu pro-
duto nas condições de qualidade mínimas exigidas, não cumprindo em parte seu contrato. f) Risco operacional: É o 
risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes da variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecno-
logia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento em-
presarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é adminis-
trar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e 
buscar eficácia de custos. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia 
para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de fun-
ções, incluindo a autorização independente de operações. • Exigências para a reconciliação e o monitoramento de 
operações. • Cumprimento de exigências regulatórias e legais. • Exigências de reportar prejuízos operacionais e 
ações corretivas propostas. • Desenvolvimento de planos de contingência. • Treinamento e desenvolvimento profis-
sional. • Padrões éticos e comerciais. g) Gestão de capital; A política da Administração é manter uma sólida base de 
capital para assegurar a confiança do investidor, credor e mercado e o desenvolvimento futuro do negócio. A Admi-
nistração monitora os retornos sobre o capital, que a Companhia define como resultados de atividades operacionais 
divididos pelo patrimônio líquido total. A Administração procura um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis 
com níveis mais adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionadas por uma posição de 
capital saudável. O índice de endividamento líquido da Companhia no fim do período é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Empréstimos e financiamentos CP 147.215 329.026 147.215 329.026
Empréstimos e financiamentos LP 106.169 123.429 106.169 123.429
NDF (líquido) (4.866) (12.287) (4.866) (12.287)
Caixa e equivalentes de caixa (51.638) (131.553) (58.725) (141.603)
Estoque (103.934) (134.915) (109.321) (135.965)
Dívida líquida (A) 92.946 173.700 80.472 162.600
Total do patrimônio líquido (B) (*) 137.611 142.479 208.518 214.874
(=) Índice de endividamento líquido (A/B) 0,68 1,22 0,39 0,76
(*) Os ativos estão representados em saldos negativos e os passivos em saldos positivos.
21. Compromissos: a) A Companhia e suas controladas têm contratos de compra e venda para entrega futura, 
conforme demonstrado a seguir:

Controladora (31/12/2023)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Soja em grãos Físico Compra 2023 60.849 BRL MT 108.109
Soja em grãos Físico Venda 2023 (162) BRL MT (366)
Soja em grãos Físico Compra 2024 - BRL MT -
Soja em grãos Futuros Venda 2024 (9.117) BRL MT 750

51.570 108.493
A Administração busca equalizar as posições compradas e vendidas, a diferença entre as Compras e vendas en-
contram-se atualmente em estoque da Companhia.

Controladora (31/12/2023)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Milho em grãos Físico Compra 2023 24.207 BRL MT 26.095
Milho em grãos Físico Venda 2023 (36.142) BRL MT (38.997)

(11.935) (12.902)
Consolidado (31/12/2023)

Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Soja em grãos Físico Compra 2023 60.849 BRL MT 108.109
Soja em grãos Físico Venda 2023 (162) BRL MT (366)
Soja em grãos Físico Compra 2024 - BRL MT -
Soja em grãos Futuros Venda 2024 (9.117) BRL MT 750

51.570 108.493
Consolidado (31/12/2023)

Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Milho em grãos Físico Compra 2023 24.207 BRL MT 26.095
Milho em grãos Físico Venda 2023 (36.142) BRL MT (38.997)

(11.935) (12.902)
Controladora (31/12/2022)

Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Milho em grãos Físico Compra 2023 2.196 BRL MT 655
Milho em grãos Físico Venda 2023 (81) BRL MT (24)
Milho em grãos Físico Compra 2024 29.451 BRL MT 8.158
Milho em grãos Físico Venda 2024 (11.000) BRL MT (3.252)
Milho em grãos Futuros Compra 2024 2.921 BRL MT 3.762
Milho em grãos Futuros Venda 2024 (33.401) BRL MT (46.322)

(9.914) (37.023)
Consolidado (31/12/2022)

Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Soja em grãos Físico Compra 2023 426 BRL MT 278
Soja em grãos Físico Venda 2023 (1.887) BRL MT (1.232)
Soja em grãos Físico Compra 2024 54.479 BRL MT 78.581
Soja em grãos Físico Venda 2024 (16.140) BRL MT 36.020
Soja em grãos Futuros Compra 2024 12.110 BRL MT 35.424
Soja em grãos Futuros Venda 2024 (11.294) BRL MT (33.130)

37.694 115.941
Consolidado (31/12/2022)

Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Milho em grãos Físico Compra 2023 2.221 BRL MT 8.120
Milho em grãos Físico Venda 2023 (171) BRL MT (27.005)
Milho em grãos Físico Compra 2024 29.451 BRL MT 8.158
Milho em grãos Físico Venda 2024 (11.060) BRL MT (12.801)
Milho em grãos Futuros Compra 2024 2.921 BRL MT 3.762
Milho em grãos Futuros Venda 2024 (33.401) BRL MT (46.322)

(10.039) (66.088)
22. Seguros contratados: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de deli-
mitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas fo-
ram contratadas pelos montantes a seguir indicados, considerados suficientes pela Administração para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros. A Companhia possui as seguintes principais apólices de seguro contratadas com 
terceiros.
Modalidade seguro Cobertura R$
Responsabilidade Civil, Profissional e Geral 510
Incêndio/Raio/Explosão/Danos Elétricos 4.920
23. Eventos subsequentes - Recebimento créditos de PIS/COFINS: A Companhia informa que, no mês de janeiro 
de 2024, restituiu com sucesso o total de R$6.266 em créditos de PIS e COFINS. Este resgate financeiro foi obtido 
por meio de uma parceria estratégica, refletindo o compromisso da empresa em otimizar sua posição financeira e 
garantir a eficiência na gestão de seus recursos. Este evento é relevante para a Companhia, demonstrando uma 
entrada de recursos que impacta positivamente o fluxo de caixa operacional.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A.- Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Humberg Agribrasil Comércio e Exporta-
ção de Grãos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia, em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações, e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas 
em relação a esse principal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimen-
tos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financei-
ras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem 
a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Instrumentos financei-
ros derivativos: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2, as receitas de venda da Companhia são geradas prin-
cipalmente pela comercialização de commodities agrícolas, representadas principalmente por soja e milho, cujos 
preços são cotados no mercado internacional e em dólares, resultando numa exposição cambial e de preços à 
Companhia. Com o intuito de reduzir as exposições ao risco de preço e câmbio, a Companhia contrata as compras 
e vendas de suas commodities a preços fixados, com base nos contratos futuros precificados na Bolsa de Chicago 
(Chicago Mercantil and Exchange - CME) mais um spread, considerando os custos adicionais tendo em vista a lo-
calização da originação e transbordo dessas commodities, que poderão ser liquidados em volume físico ou finan-
ceiramente. Em adição à cobertura natural da exposição referida acima, a Companhia também contrata instrumen-
tos financeiros derivativos, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 20, porém, não sendo adotado a 
contabilidade de proteção (hedge accounting). Consideramos esse um principal assunto de auditoria em função das 
exposições aos preços das commodities, o que pode impactar substancialmente a sua posição patrimonial, finan-
ceira e seus resultados operacionais em caso de variação significativa de uma ou ambas as situações, podendo 
resultar em impactos significativos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como 
nossa auditoria conduziu o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) o envolvimento 
de profissionais especializados em valorização e avaliação da adequação dos instrumentos financeiros derivativos 
em relação às exposições da Companhia, bem como pela análise dos efeitos contábeis; (ii) testes de existência e 
valorização dos contratos de compra e venda das commodities, através de amostragem, e (iii) teste, por amostra-
gem, de instrumentos derivativos de moeda e futuros através da circularização das instituições financeiras; (iii) 
análise da natureza e integridade dos registros contábeis; (iv) análise das reconciliações dos saldos de instrumen-
tos financeiros com os valores reconhecidos na posição patrimonial e na demonstração de resultado da Companhia; 
e (v) análise da adequação das divulgações realizadas nas Notas Explicativas nos 2 e 20 às demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2023. Baseados no resultado dos procedimentos de audi-

toria supracitados sobre a posição patrimonial e operação da Companhia, que está consistente com a avaliação da 
administração, consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração, assim como as respectivas 
divulgações nas Notas Explicativas nos 2 e 20 são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto. Valor recuperável dos impostos diferidos ativos: Em 31 de dezembro de 2023, 
conforme nota explicativa nº 12, a Companhia possui registrados impostos diferidos ativos brutos nos montantes de 
R$ 85.649mil na controladora, e R$ 96.125 mil no consolidado, cujo reconhecimento e recuperabilidade estão fun-
damentados em estudo elaborado internamente pela administração, sobre a geração de lucros tributáveis futuros. 
O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos valores 
envolvidos, bem como em relação aos efeitos no resultado do exercício, e grau de julgamento utilizado nas proje-
ções de lucros tributáveis futuros, suas estimativas e premissas, e do potencial impacto que eventuais alterações 
nessas premissas e estimativas poderiam trazer sobre o valor dos impostos diferidos ativos registrados nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, utilização de profissionais especializados em tributos 
para a análise das bases tributárias conforme legislação tributária vigente. Analisamos e avaliamos as premissas e 
metodologia usadas pela administração, nas projeções dos lucros tributáveis futuros, tais como evolução das ven-
das e custos e lucro tributável, assim como alíquotas dos tributos e cálculos aritméticos e matemáticos, além de 
comparamos certos dados das projeções, quando disponíveis, com outras fontes externas e alinhamento dessas 
premissas com os planos de negócio aprovados da Companhia. Como resultado destes procedimentos identifica-
mos ajuste de auditoria indicando a necessidade de baixa de parte do imposto diferido registrado sobre os prejuizos 
fiscais, sendo este ajuste não registrado pela administração tendo em vista sua imaterialidade sobre as demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto. Adicionalmente, analisamos a adequação das divulgações efetuadas na nota 
explicativa nº 12 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimen-
tos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento, mensuração e recuperabilidade dos impostos diferidos ativos 
mediante disponibilidade de lucros tributáveis futuros, que está consistente com a avaliação da administração, 
consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável dos impostos diferidos ativos adotados pela admi-
nistração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa nº 12, são razoáveis, no contexto das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas tomadas em seu conjunto. Outros assuntos - Demonstrações do 
valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjun-
to com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicá-
vel, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual e 
consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-

nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas do conglomerado prudencial. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos tra-
balhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos tam-
bém aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluin-
do os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguar-
das. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relató-
rio de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório por-
que as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 26 de março de 2024. ERNST & YOUNG Auditores 
Independentes S/S Ltda - CRC-SP-034519/O. Ronaldo Aoki - Contador CRC-SP244601/O.
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